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RESUMO 

 

O acesso à água potável e segura para todos é um desafio principalmente ao considerar em uma 

bacia hidrográfica o aumento populacional, as alterações no uso e cobertura do solo e os 

possíveis impactos na resposta hidrológica local. Considerando os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), pouco se tem estudado sobre os impactos do uso e 

cobertura do solo e as projeções no aumento do consumo de água para o abastecimento público 

da população estimada para o ano de 2030, na bacia hidrográfica do Rio Paraopeba (BHRP). A 

BHRP, afluente do rio São Francisco, contribui para o abastecimento de água na região 

metropolitana de Belo Horizonte.  Desta forma, o objetivo deste estudo foi avaliar a segurança 

hídrica na bacia hidrográfica do rio Paraopeba considerando o consumo de água na região e os 

impactos causados pelas mudanças de uso e cobertura do solo. O desempenho do modelo 

hidrológico MHD–INPE foi avaliado na BHRP no período de 1985 a 2018. O MHD-INPE foi 

utilizado para verificar a disponibilidade hídrica considerando diferentes cenários. Seis cenários 

foram elaborados. O cenário atual (CA) considera a evolução da mudança do uso e cobertura 

do solo no tempo (1985 a 2018) e o consumo médio para a população média abastecida até 

2018. O cenário C1 utiliza somente o mapa de uso e cobertura do solo de 1985 e o consumo de 

água para o abastecimento público da população estimada para o mesmo ano, considerando o 

consumo médio per capita até 2018 e a manutenção das perdas na distribuição. Quatro cenários 

consideram o aumento no consumo da água, visando o abastecimento da população projetada 

para 2030 (C2, C3, C4 e C5). Nesses quatro cenários considera-se combinações de consumo 

(máximo e médio) com perdas na distribuição (manutenção e redução). Quando comparado ao 

cenário atual, no cenário C1 em seis das sete sub-bacias há aumento na evapotranspiração e 

evaporação do dossel. Além disso, observa-se um aumento nas vazões mínimas. Já para os 

cenários com aumento no consumo da água (C2, C3, C4 e C5), tem-se uma redução das vazões 

mínimas. Apesar disso, observa-se que, segundo as simulações, haverá o atendimento da meta 

6.1 do sexto ODS que se relaciona com o acesso universal à água em relação à aspectos 

quantitativos. Observa-se que dentre os cenários de consumo de água, aquele de consumo 

médio e redução das perdas no sistema de distribuição foi o que apresentou melhores resultados, 

ou seja, menores reduções na disponibilidade hídrica.  Além disso, esses cenários impactaram 

a geração de energia elétrica. Para o cenário C1 haveria redução de falhas e aumento na geração 

de energia elétrica. Já para os cenários de consumo de água, ocorre o oposto.  Verificou-se a 

redução na geração de energia elétrica simulada e no volume útil armazenado no reservatório 

da Usina Hidrelétrica de Retiro Baixo, com consequente aumento nas falhas.  



 

PALAVRAS-CHAVE: Modelagem hidrológica; Mudanças no uso e cobertura do solo; 

Disponibilidade hídrica; Desenvolvimento sustentável; Região Metropolitana de Belo 

Horizonte. 



ABSTRACT 

 

Access to safe drinking water for everyone is a challenge, especially when considering 

population growth, land use and cover changes and possible impacts on the local hydrological 

responses. Considering the Sustainable Development Goals (SDGs), little has been studied 

about the impacts of land use and land cover and the projections for increased water 

consumption for the public supply of the population estimated for the year 2030, in the 

Paraopeba River basin (PRB). The PRB is a tributary of the São Francisco River and contributes 

to water supply in the Belo Horizonte metropolitan region. The objective of this study was to 

evaluate water security in the Paraopeba River basin considering water consumption in the 

region and the impacts caused by changes in land use and cover. The performance of the MHD–

INPE hydrological model was evaluated at PRB from 1985 to 2018. The MHD-INPE was used 

to verify water availability considering different scenarios. Six scenarios were developed. The 

current scenario (CA) considers the evolution of land use and land cover change over time 

(1985 to 2018) and the average consumption for the average population supplied by 2018. 

Scenario C1 uses only the land use and land cover map from 1985 and water consumption for 

public supply of the estimated population for the same year, considering average per capita 

consumption until 2018 and the maintenance distribution losses. Four scenarios consider the 

increase in water consumption to supply the population projected for 2030 (C2, C3, C4 and 

C5). In these four scenarios, combinations of consumption (maximum and average) with 

distribution losses (maintenance and reduction) are considered. Compared to the current 

scenario (CA), in scenario C1 there is an increase in evapotranspiration and canopy evaporation 

in six of the seven sub-basins. There is also an increase in minimum flows. For the scenarios 

with increased water consumption (C2, C3, C4 and C5), there is a reduction in minimum flows. 

According to the simulations, target 6.1 of the sixth SDG, which relates to universal access to 

water in terms of quantitative aspects, will be met. Among the water consumption scenarios, 

the one with average consumption and reduction of losses in the distribution system was the 

one that presented the best results. In other words, smaller reductions in water availability. In 

addition, these scenarios impacted electricity generation. For scenario C1, there would be a 

reduction in failures and an increase in electrical energy generation. For scenario C1, there 

would be a reduction in failures and an increase in electrical energy generation. For water 

consumption scenarios, the opposite occurs. There was a reduction in estimated electrical 

energy generation and in the useful volume stored in the Retiro Baixo Hydroelectric Plant 

reservoir, with a consequent increase in failures. 



 

KEYWORDS: Hydrological modeling; Land use and land cover changes; Water availability; 

Sustainable development; Belo Horizonte Metropolitan Region. 

 

  



INDICADORES DE IMPACTOS 

 

Por meio das aplicações deste estudo pode-se verificar impactos nos âmbitos sociais, 

econômicos e ambientais. O estudo foi desenvolvido na bacia hidrográfica do rio Paraopeba, 

gerando resultados que podem beneficiar a formulação de políticas públicas para os 48 

municípios dessa bacia, além dos municípios que não estão na bacia e precisam da água para o 

abastecimento público, como o munícipio de Belo Horizonte.  No estudo é mostrado os 

impactos das modificações do uso e cobertura do solo e aumento do uso da água na hidrologia 

da bacia hidrográfica. A pesquisa leva em consideração o atendimento universal e equitativo a 

água potável, a melhoria na eficiência do uso da água com redução das perdas de distribuição. 

Pode ser destacado o sexto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável. Este trabalho também 

pode contribuir para gerar ações visando assegurar o acesso à água para as gerações atuais e 

futura, manutenção das atividades produtivas, aumento da segurança hídrica e produção de 

energia elétrica.  

 

IMPACT INDICATORS 

 

Through the applications of this study, it is possible to verify impacts in the social, economic 

and environmental spheres. The study was developed in the Paraopeba River basin, generating 

results that can benefit the formulation of public policies for the 48 municipalities of this basin, 

in addition to the municipalities that are not in the basin and need water for public supply, such 

as the municipality of Belo Horizonte.  The study shows the impacts of in land use and land 

cover change and increased water use on the hydrology of the watershed. The research 

considers the universal and equitable service to drinking water, the improvement in the 

efficiency of water use with the reduction of distribution losses. The sixth Sustainable 

Development Goal can be highlighted. This work can also contribute to generate actions aimed 

at ensuring access to water for current and future generations, maintenance of productive 

activities, increased water security and production of electricity.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A segurança hídrica se relaciona com a disponibilidade hídrica para a conservação do 

ecossistema, para a saúde e bem-estar humano e para o desenvolvimento das atividades 

socioeconômicas, em quantidade e qualidade apropriada (ONU, 2013). Além disso, busca 

garantir que os impactos causados pelos eventos hidrológicos extremos e pela poluição hídrica, 

sejam minimizados (ONU, 2013). Este conceito de segurança hídrica é introduzido no Brasil 

por meio da Lei Federal nº 9433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e das leis 

estaduais relacionadas aos recursos hídricos (Brasil, 1997; Melo; Johnsson, 2017).  

Em 2015, foi criado um plano de ação focado nas pessoas, no planeta, na prosperidade, 

na paz e na erradicação da pobreza, sendo conhecido como Agenda 2030 (ONU, 2015). Nesse 

contexto, as Nações Unidas anunciaram 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

e 169 metas (ONU, 2015). Os objetivos integram as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável: econômico, social e ambiental (ONU, 2015). O sexto objetivo do desenvolvimento 

sustentável, ODS 6, enunciam sobre a garantia, disponibilidade e a gestão sustentável da água 

potável, além do saneamento para todos (ONU, 2015).  Este ODS tem como uma de suas metas 

até 2030 que a água potável seja de acesso universal e equitativo para todos (ONU, 2015, 2023). 

A “Lei das Águas” (Lei Federal nº 9433, de 8 de janeiro de 1997) traz em sua redação 

sobre o assegurar a disponibilidade hídrica em quantidade e qualidade coerente com os usos 

para às gerações atuais e futuras (Brasil, 1997). Já no “Novo Marco Legal do Saneamento” (Lei 

Federal nº 14026, de 15 de julho de 2020) aponta em seu texto sobre metas para melhoria no 

abastecimento público e de reduções de perdas até 2033 (Brasil, 2020). Tais legislações estão 

em consonância com as metas do sexto ODS da Agenda 2030, por meio da gestão integrada e 

sustentável dos recursos hídricos, levando em consideração sua quantidade e qualidade, 

englobando questões ambientais, sociais, culturais e econômicas. 

As discussões sobre o acesso a água devem considerar o aumento populacional que 

ocasiona um incremento na necessidade de água em termos de quantidade e qualidade, para 

diversas finalidades, como para a indústria, agricultura, pecuária, produção energética e para o 

uso doméstico. Também pode ser enfatizado que o aumento populacional está relacionado com 

as alterações no uso e cobertura do solo (Blank, 2015; Cantelle; Lima; Borges, 2018; Ercin; 

Hoekstra, 2014). Os impactos causados por todas as alterações citadas, atrelado as mudanças 

climáticas, estão associados as alterações nos eventos hidrológicos extremos, como as secas e 
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inundações (Blank, 2015; Cantelle; Lima; Borges, 2018; Melo et al., 2020; Silva; Pereira, 

2019). 

A modelagem hidrológica tem sido utilizada para várias aplicações, tais como:  

avaliação dos impactos das mudanças de uso e cobertura do solo na vazão (Alvarenga et al., 

2016; Carvalho et al., 2022; Oliveira et al., 2022; Viola et al., 2014); impactos das mudanças 

climáticas na hidrologia (Zákhia et al., 2021); impactos das mudanças climáticas e do uso e 

cobertura do solo na hidrologia considerando uma abordagem integrada (Melo et al., 2022a); 

além dos impactos da expansão urbana na segurança hídrica de uma região (Paiva et al., 2020); 

dentre outras aplicações. Assim, por meio da modelagem hidrológica é possível trazer 

informações que poderão auxiliar na segurança hídrica da população que reside em uma bacia 

e/ou depende dela para sobreviver como uma ferramenta de planejamento e gestão dos recursos 

hídricos. O crescimento populacional com um aumento no consumo de água, junto à mudança 

no uso e cobertura do solo podem ocasionar impactos no ciclo hidrológico. Alterações são 

esperadas nas vazões e na disponibilidade hídrica de uma bacia, assim como no volume de água 

que irá escoar superficialmente e na parcela que irá infiltrar, interferindo na capacidade 

regulatória natural da bacia (França et al., 2021; Rangecroft et al., 2019). 

A disponibilidade hídrica de uma bacia hidrográfica é fundamental para o abastecimento 

humano. Neste contexto, vale destacar que entre os anos de 2013 e 2015 a região sudeste foi 

atingida por uma crise hídrica, que comprometeu o abastecimento humano, agricultura e 

geração de energia elétrica. Nesse período baixos volumes de precipitações, ou até mesmo, a 

falta delas, ocasionaram a redução do nível dos cursos d’água (Coelho; Cardoso; Firpo, 2016; 

Marengo et al., 2015; Marengo; Alves, 2015; Nobre et al., 2016; Silva; Silva; Moreira, 2015).  

O rio Paraopeba, localizado na região sudeste, é um afluente importante do rio São 

Francisco e tem a ocupação de sua bacia com distintas atividades, como indústrias, agricultura, 

pecuária, mineração e áreas urbanas. Além disso, o sistema integrado Paraopeba (composto 

pelos reservatórios Rio Manso, Vargem das Flores e Serra Azul) auxilia no abastecimento de 

água da região metropolitana de Belo Horizonte (Pissarra et al., 2022; Polignano; Lemos, 2020) 

junto com os sistemas integrados Catarina e Ibirité, com aproximadamente 52% da demanda de 

água para abastecimento público da região (ANA, 2021b).  

A crise hídrica que ocorreu entre os anos de 2013 e 2015 também afetou o estado de 

Minas Gerais, com destaque para os reservatórios do sistema Paraopeba que apresentaram 

baixos volumes armazenados. Os reservatórios Rio Manso, Vargem das Flores e Serra Azul  

atingiram 28,7, 20,4 e 5,2% da sua capacidade de armazenamento, respectivamente (Melo et 

al., 2020; Moreira et al., 2018). Atualmente, estes reservatórios citados estão com 79,8, 67,3 e 
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88,1% da sua capacidade de armazenamento (acessado em 17 de junho de 2024)  (COPASA, 

2024).  

Costa et al. (2023) modelaram as respostas hidrológicas do rio Paraopeba sob cenários 

por meio do modelo SWAT. Foram realizadas as simulações das respostas hidrológicas para 

um cenário antes (2000) e no ano de rompimento da barragem de rejeitos (2019). Também 

foram realizadas simulações para um cenário na capacidade da terra e um sem conflito de usos 

do solo. As simulações foram realizadas entre 2000 e 2021. Os autores observaram que, em 

relação ao uso e cobertura do solo em 2019, para os cenários sem conflito no uso do solo, haverá 

um aumento na infiltração de água. Além disso, com os distintos usos ao longo dos anos (2000-

2019), teve-se uma redução nas águas subterrâneas (Costa et al., 2023). 

Durães, Mello e Naghettini (2011) aplicaram o modelo SWAT para prever os padrões 

hidrológicos de distintos cenários de uso do solo, no rio Paraopeba. Para isso, os autores 

projetaram cenários de uso e cobertura do solo, por meio da ocupação de áreas que antes eram 

expostas no cenário atual (cenário controle). Estes concluíram que com a redução das terras 

sem cobertura haverá um incremento das vazões mínimas e uma redução nas vazões de pico 

(Durães; Mello; Naghettini, 2011). 

Siqueira et al. (2021) modelaram, por meio do modelo SWAT, os efeitos que práticas 

de conservação de água e solo e reflorestamento em zonas ribeirinhas podem causar na 

hidrologia  da bacia hidrográfica de Três Marias, englobando as bacias dos principais afluentes 

do reservatório (Afluentes do Alto São Francisco, Rio Pará e Paraopeba). A calibração e 

validação do modelo foram realizados de 1992 a 2005 e 2006 a 2012. Foi observado que houve 

uma redução nas vazões para cada sub-bacia para os cenários futuros (SSP2-4.5 e SSP2-8.5). 

Em especial, os autores notaram baixos valores de vazão para a bacia hidrográfica do Rio 

Paraopeba em todo o período. A redução das vazões também foi observada para a combinação 

entre as práticas conservacionistas e os cenários climáticos futuros. Tais resultados mostraram 

uma preocupação com a segurança hídrica da bacia de Três Marias e a possibilidade de 

ocorrências de secas hidrológicas no futuro médio (2041–2070) e distante que podem 

comprometer os setores alimentares, energético e hídrico (Siqueira et al., 2021).  

Neste contexto, um melhor entendimento da dinâmica do uso e cobertura do solo no rio 

Paraopeba considerando cenários históricos de uso da água na região pode gerar resultados 

sobre a disponibilidade dos recursos hídricos.  Para isso, foi utilizado o modelo hidrológico 

(MHD–INPE) como apoio a gestão dos recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio Paraopeba 

por meio da exploração de impactos que cenários hipotéticos podem causar na hidrologia. Os 

resultados visam verificar a oferta de água para abastecimento humano e atividades produtivas 
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da população. Apesar dos estudos de modelagem hidrológica com o SWAT no rio Paraopeba, 

as pesquisas que trazem uma avaliação da disponibilidade hídrica da região considerando o 

consumo de água histórico da bacia e a demanda necessária para atender os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) ainda não foi investigada. Além disso, não foram 

realizados estudos considerando uma abordagem conjunta das mudanças de uso e cobertura do 

solo e aumento do uso da água na região e os impactos que eles podem provocar conjuntamente 

na disponibilidade hídrica da bacia. Também não foram realizados estudos utilizando o modelo 

MHD-INPE nesta bacia. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Verificar os impactos das alterações do uso e cobertura do solo na hidrologia e a oferta 

de água para abastecimento humano, bem como os impactos na geração de energia elétrica. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

• Implementar o modelo hidrológico MHD-INPE e avaliar o seu desempenho na bacia 

hidrográfica do rio Paraopeba;  

• Verificar e avaliar a evolução do uso e cobertura do solo na bacia hidrográfica do rio 

Paraopeba; 

• Verificar e avaliar o consumo de água histórico na bacia hidrográfica do rio Paraopeba;  

• Avaliar o impacto das alterações do uso e cobertura do solo e o consumo de água histórico 

levando em consideração a segurança hídrica e atendimento das metas previstas na Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável a partir de distintos cenários; e 

• Simular e avaliar os impactos na geração de energia elétrica da Usina Hidrelétrica Retiro 

Baixo para os distintos cenários considerados utilizando o MHD-INPE.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Modelagem hidrológica 

 

Os modelos hidrológicos são representações simplificadas da  realidade (Moradkhani; 

Sorooshian, 2009). De acordo com as classificações dos modelos hidrológicos, os modelos 

empíricos não consideram as características fisiográficas da bacia hidrográfica e os processos 

hidrológicos que ocorrem nela (Abdulkareem et al., 2018; Devi; Ganasri; Dwarakish, 2015). 

Os modelos conceituais descrevem, por meio de equações semiempíricas, os 

componentes dos processos hidrológicos. Para este tipo de modelo, os parâmetros são avaliados 

por meio dos dados obtidos no campo e na calibração (Abdulkareem et al., 2018; Devi; Ganasri; 

Dwarakish, 2015). O modelo com base física, apresenta uma vantagem que os demais não 

possuem, ou seja, o entendimento acerca das interações física que ocorre no ciclo hidrológico 

(Krogh; Pomeroy; McPhee, 2015). Esse é considerado como uma representação matemática 

idealizada. Assim, utiliza-se de variáveis dependentes do tempo e do espaço e os processos 

hidrológicos são descritos por meio de equações diferenciais parciais (Abdulkareem et al., 

2018; Devi; Ganasri; Dwarakish, 2015). Na Tabela 1 são apresentadas as principais 

características desses modelos. 

 

Tabela 1 – Características dos modelos empíricos, conceituais e de base física. 
Modelos empíricos Modelos conceituais Modelos de base física 

Modelo baseado em dados ou 

caixa preta 
Modelo paramétrico ou caixa cinza 

Modelo mecanicista ou caixa 

branca 

Envolve equações 

matemáticas, deriva o valor 

das séries temporais 

disponíveis 

Com base na modelagem de 

reservatórios e inclui equações 

semiempíricas com base física 

Com base na distribuição espacial 

e temporal, avaliação dos 

parâmetros que descrevem as 

características físicas 

Alto poder preditivo, pouco 

explicativo 

Os parâmetros são derivados de 

dados de campo e calibração 

Requer dados sobre o estado 

inicial do modelo e morfologia da 

bacia hidrográfica 

Não pode ser gerado para 

outras bacias hidrográficas 

Simples e pode ser facilmente 

implementado em código no 

computador 

Modelo complexo, exige 

experiência do usuário e uma 

maior capacidade computacional 

Válido dentro do limite de 

determinado domínio 

Exigem grandes quantidade de 

dados hidrológicos e 

meteorológicos 

Sofre de problemas relacionados 

à escala 

Exemplos: Redes neurais 

artificiais, hidrograma unitário 
Exemplos: SWMM, TOPMODEL Exemplos: Modelo SHE, SWAT 

 Dificulta a interpretação física 
Válido para uma ampla gama de 

situações 

Fonte: Adaptado de Devi, Ganasri e Dwarakish (2015). 
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Além destas classificações, um modelo hidrológico ainda pode ser determinístico ou 

estocástico; e concentrado ou distribuído (Devi; Ganasri; Dwarakish, 2015). Nos modelos 

determinísticos, um dado conjunto de entrada sempre irá gerar a mesma saída. Enquanto para 

o estocástico uma mesma entrada, gerará distintas respostas (Abdulkareem et al., 2018; Devi; 

Ganasri; Dwarakish, 2015; Refsgaard, 1990). 

Os modelos hidrológicos concentrados trabalham com a bacia hidrográfica como sua 

unidade.  As variáveis e parâmetros são médios para toda a bacia e considera-se que não há 

variabilidade espacial. Já nos modelos distribuídos, acontece o contrário, ou seja, há variações 

espaciais de todas os atributos e parâmetros (Moradkhani; Sorooshian, 2009; Refsgaard, 1990). 

Devi, Ganasri e Dwarakish (2015) ainda citam que os modelos podem ser classificados 

baseados no tempo, em dinâmicos (inclusão do tempo) e em estáticos (exclusão do tempo). 

Cada modelo tem características únicas e a suas aplicações dependem dos objetivos da 

modelagem (Devi; Ganasri; Dwarakish, 2015; Moradkhani; Sorooshian, 2009). Por meio dela, 

torna-se possível prever e simular os processos hidrológicos, além de auxiliar no alerta de 

inundações, avaliar os impactos das mudanças climáticas e do uso do solo. Tal ferramenta é de 

grande valia para a tomada de decisão, planejamento, gestão e operação de uma bacia 

hidrográfica (Devi; Ganasri; Dwarakish, 2015; Moradkhani; Sorooshian, 2009). 

Para a modelagem hidrológica é necessário o fornecimento de um conjunto de dados de 

entrada e esse depende de cada modelo. Os dados de precipitação são uma das principais 

entradas de um modelo hidrológico (Wang et al., 2023). Para alguns modelos é necessário um 

conjunto de dados hidrometeorológicos, hidrogeológicos e características fisiográficas, 

geomorfológicas da bacia hidrográfica, de uso, cobertura e manejo do solo, além das 

propriedades físico-hídricas do solo da bacia hidrográfica (Devi; Ganasri; Dwarakish, 2015; 

Singh, 2018). 

Por ser uma representação simplificada dos processos hidrológicos, o resultado obtido 

por meio da modelagem hidrológica tem incertezas associadas (Moges et al., 2020; Rafiei 

Emam et al., 2018). Essas incertezas são relacionadas à própria estrutura e aos parâmetros do 

modelo, além das relacionadas aos dados de entrada (McMillan; Westerberg; Krueger, 2018; 

Moges et al., 2020). Além disso, a calibração pode ser fonte adicional de erros (Moges et al., 

2020). Ressalta-se que pode haver interações entre as incertezas e na etapa de calibração é 

possível que haja compensação delas (McMillan; Westerberg; Krueger, 2018). 

No contexto da modelagem hidrológica, é imprescindível a avaliação das incertezas do 

modelo, buscando uma maior confiabilidade nos resultados (Li et al., 2010; Rafiei Emam et al., 

2018).  



22 

A modelagem hidrológica geralmente é composta pelas etapas de calibração, validação 

e predição, além da análise de sensibilidade (Beskow; Mello; Norton, 2011; Caldeira et al., 

2018). Devido à quantidade de incertezas, a calibração é uma etapa complexa (Moges et al., 

2020), sendo ela de extrema importância para a aplicação da modelagem hidrológica, uma vez 

que o conjunto de parâmetros calibrados deve gerar saídas com valores satisfatórios (Beskow 

et al., 2011; Beskow; Mello; Norton, 2011). Por meio da calibração, é possível obter para uma 

dada bacia hidrográfica, os valores de parâmetros que até então são desconhecidos ou não 

possui medição direta, auxiliando na redução das incertezas da predição (Beskow; Mello; 

Norton, 2011; Caldeira et al., 2018).  

É possível, por meio da análise de sensibilidade, avaliar a influência de distintos 

parâmetros do modelo na sua saída. Desta forma, há a possibilidade de identificar quais irão 

afetar o seu desempenho, ou seja, quais são os parâmetros mais sensíveis, auxiliando na 

parametrização do modelo  (Blasone; Madsen; Rosbjerg, 2008; Ma et al., 2012; Song et al., 

2015; White; Chaubey, 2005). Com uma modificação no parâmetro de entrada, há mudanças 

na simulação. Quanto maior a mudança, maior a sensibilidade (White; Chaubey, 2005). 

A calibração do modelo hidrológico pode ser manual ou automática (Arnold et al., 2015; 

Muleta; Nicklow, 2005). Conforme Muleta e Nicklow (2005), a calibração manual é subjetiva 

e demorada, dependendo da experiência do hidrólogo – conhecimento acerca da bacia 

hidrográfica em estudo e sobre o modelo e suas suposições (Beskow et al., 2011; Muleta; 

Nicklow, 2005). Já na calibração automática tem-se uso de algoritmos para obter o melhor 

ajuste (Muleta; Nicklow, 2005). Assim, a calibração automática apresenta vantagem sobre a 

manual, por ter uma menor subjetividade e ser mais rápida (Muleta; Nicklow, 2005). É possível 

avaliar o desempenho do modelo por meio de métricas estatísticas. Após a calibração e 

validação do modelo hidrológico, mostrando que ele representa o comportamento da bacia 

hidrográfica, diferentes aplicações de previsão ou projeções podem ser realizadas (Caldeira et 

al., 2018). 

Há na literatura diversos estudos com modelos hidrológicos, como os modelos Lavras 

Simulation of Hydrology – LASH, Variable Infiltration Capacity – VIC, Soil and Water 

Assessment Tool – SWAT, Distributed Hydrology Soil Vegetation Model – DHSVM e Modelo 

Hidrológico Distribuído – MHD-INPE (Alvarenga et al., 2016, 2020; Caldeira et al., 2019; 

Carvalho et al., 2022; Costa et al., 2023; Melo et al., 2022a; Oliveira et al., 2023). Para uma 

mesma bacia, o desempenho dos modelos são diferentes (Alvarenga et al., 2020; Carvalho et 

al., 2022; Melo et al., 2022a; Oliveira et al., 2023). Dentre as aplicações com diferentes 

modelos hidrológicos, pode-se citar: 
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(i) Impactos das mudanças de uso e cobertura do solo (Oliveira et al., 2022);  

(ii) Impactos das mudanças climáticas (Dalagnol et al., 2017; Melo, 2023; Zákhia 

et al., 2021);  

(iii) Impactos das mudanças climáticas na geração de energia elétrica (Michels-Brito 

et al., 2021; Mohor et al., 2015);  

(iv) Impactos das mudanças climáticas e da expansão agrícola na  hidrologia e na 

geração de energia elétrica (Melo, 2023); 

(v) Impactos das mudanças climáticas e no uso e cobertura do solo (Rodriguez; 

Tomasella, 2016; Siqueira Júnior; Tomasella; Rodriguez, 2015; Von Randow et 

al., 2019);  

(vi) Impactos da expansão urbana na segurança hídrica (Paiva et al., 2020); 

(vii) Pesquisas com o monitoramento (Falck et al., 2015, 2018) e previsão hidrológica 

(Casagrande et al., 2017; Falck et al., 2021; Falck; Tomasella; Papa, 2021; 

Negrão et al., 2017; Rodriguez et al., 2017); 

(viii) Pesquisas visando o planejamento e uso dos recursos hídricos (Marques; Veras; 

Rodriguez, 2022); e  

(ix) Pesquisas com a simulação de indicadores econômicos (seguros) relacionados à 

seca (Mohor; Mendiondo, 2017). 

 

2.2 Impactos das mudanças de uso e cobertura do solo na hidrologia 

 

A disponibilidade hídrica de uma bacia é impactada pelos distintos usos e cobertura do 

solo que ocorre nela (Getachew; Manjunatha; Bhat, 2021). Em países em desenvolvimento, 

como o Brasil, tal situação é mais preocupante, visto que se tem um crescimento populacional 

rápido e a economia baseia-se na agricultura (Getachew; Manjunatha; Bhat, 2021). 

As mudanças de uso e cobertura do solo (em inglês, Land Use and Land Cover Change 

– LUCC) seja por fatores antrópicos ou naturais, podem proporcionar ganhos socioeconômicos 

(Birhanu et al., 2019). Entretanto, tem-se alterações na estrutura do solo da bacia hidrográfica 

(Rodriguez; Tomasella, 2016). Assim, essas mudanças podem ocasionar alterações não 

intencionais nos processos hidrológicos, como na infiltração, escoamento superficial, 

evapotranspiração, interceptação e absorção de água pelo sistema radicular das plantas (Birhanu 

et al., 2019; Cuo, 2016; Li et al., 2019; Molina-Navarro et al., 2014). Ressalta-se que as 

respostas hidrológicas dependem das características da bacia  hidrográfica (Rodriguez; 

Tomasella, 2016) e das alterações realizadas nela.  
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O desmatamento ou a redução da cobertura vegetal modifica a porosidade do solo, 

assim, há uma alteração nas propriedades hidráulicas do solo (Serrão et al., 2019). Pode ser 

verificada uma redução na evapotranspiração, na infiltração de água no solo e na umidade do 

solo; em contrapartida pode ocorrer aumento do escoamento superficial e da erosão hídrica 

(Serrão et al., 2019; Siqueira Júnior; Tomasella; Rodriguez, 2015; Te Wierik et al., 2021; Van 

Luijk et al., 2013). 

No reflorestamento tem se verificado uma redução do escoamento superficial. Assim, a 

infiltração é favorecida e, há uma redução na velocidade do escoamento superficial direto nas 

encostas e da erosão (Alvarenga et al., 2016; Carvalho et al., 2022; Filoso et al., 2017; Gomes 

et al., 2021; Lopes et al., 2020; Ouyang et al., 2019; Viola et al., 2014). Também pode ser 

verificado um aumento da interceptação pelo dossel e da evapotranspiração (Filoso et al., 2017; 

Gomes et al., 2021; Lopes et al., 2020; Ouyang et al., 2019). 

Nas áreas agrícolas, a compactação do solo pode ser provocada pelos maquinários, 

proporcionando uma redução da taxa de infiltração e do armazenamento de água no solo. Como 

consequência, haverá um aumento no escoamento superficial direto e nas vazões máximas do 

corpo hídrico (Rápalo et al., 2021; Sinha; Eldho, 2018). 

Nas áreas de pastagem poderá ocorrer uma redução na evapotranspiração e na 

interceptação. Devido ao pisoteamento animal também pode ocorrer a compactação superficial 

do solo, que reduzirá a infiltração e armazenamento de água no solo, e consequentemente, 

haverá um aumento no escoamento superficial direto e um aumento na vazão máxima 

(Alvarenga et al., 2016; Carvalho et al., 2022; Hassaballah et al., 2017; Rápalo et al., 2021; 

Sinha; Eldho, 2018; Viola et al., 2014). 

Já com o aumento da urbanização do meio, tem-se um incremento da impermeabilização 

na superfície, que propicia uma redução na infiltração e consequentemente na recarga de águas 

subterrâneas (Oudin et al., 2018; Zafar; Zaidi, 2019). Verifica-se também um aumento no 

escoamento superficial direto e, devido a menor rugosidade hidráulica dos pavimentos, um 

aumento na velocidade de escoamento, que proporciona um aumento nas vazões de pico (Garg 

et al., 2019; Lima, 2010; Oudin et al., 2018; Ronalds; Zhang, 2019; Smith et al., 2023; Zafar; 

Zaidi, 2019). Além disso, as modificações na calha do rio podem provocar um aumento na 

frequência de ocorrência de cheias (Marques; Souza; Moraes, 2017; Salvadore; Bronders; 

Batelaan, 2015).  

Com o aumento da população e urbanização há um acréscimo na necessidade de água 

e, consequentemente, uma maior demanda de água é gerada (Dutta; Singh; Prasad, 2010; 

Hoekstra; Buurman; Van Ginkel, 2018; Wada et al., 2016). Dessa forma, tem-se uma redução 
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da disponibilidade de água e da segurança hídrica, em que o sistema hídrico fica menos 

resiliente a mudanças futuras e mais vulnerável (Ghosh; Kansal; Venkatesh, 2019; Hoekstra; 

Buurman; Van Ginkel, 2018).  

Assim, conhecer os impactos das mudanças no uso e cobertura do solo nas respostas 

hidrológicas, é de extrema importância para auxiliar na gestão e no planejamento de bacias 

hidrográficas (Awotwi et al., 2019; Fernandes et al., 2023; Leta; Demissie; Tränckner, 2021; 

Matlhodi et al., 2021). A modelagem tem sido utilizada para o estudo dos impactos LUCC na 

hidrologia (Aghsaei et al., 2020; Alvarenga et al., 2016; Carvalho et al., 2022; Garg et al., 2019; 

Leta; Demissie; Tränckner, 2021; Melo et al., 2022b; Paiva et al., 2020; Rodriguez; Tomasella, 

2016; Viola et al., 2014; Von Randow et al., 2019).  

Neste contexto, Melo et al. (2022b) avaliaram os impactos das mudanças de uso do solo 

(expansão das áreas agrícolas) e das mudanças climáticas (em inglês, Climate Change – CC) 

na vazão média de longo termo na bacia hidrográfica do Alto Rio Grande entre 1985 e 2015. 

Para isso, utilizaram a metodologia Budyko pelo método da decomposição da curva, os 

impactos nas variações no escoamento foram separados. A área de estudo foi dividida em nove 

sub-bacias. Os resultados mostraram que a redução da área agrícola na bacia de cabeceira 

proporcionou o aumento do escoamento na sua seção controle. Em cinco das sub-bacias em 

estudo, as mudanças na área agrícola impactaram fortemente o regime hidrológico provocando 

alterações no escoamento. Os autores ressaltaram que os impactos que as LUCC causam na 

vazão dependem das dinâmicas entre solo, água e planta, sendo complexas. 

Melo (2023) analisou o impacto na disponibilidade hídrica da bacia hidrográfica do Alto 

Rio Grande causado pela combinação das mudanças climáticas e LUCC em 30 anos de estudo 

e para cenários futuros até o final do século XXI. O modelo Dinamica EGO foi utilizado para 

a simulação dos futuros cenários de LUCC com expansão agrícola. A autora notou que áreas 

com maior aptidão agrícola e relevo plano e pouco ondulado apresentaram maior expansão 

agrícola. Já para os locais com baixa aptidão agrícola e relevo acidentado, a expansão da 

agricultura foi limitada. As mudanças climáticas afetaram mais a disponibilidade hídrica que 

os cenários de expansão agrícola. A autora pondera que com o aumento da ocorrência de 

eventos de seca, haverá uma maior demanda para a irrigação. Dessa forma, pode ocasionar 

maiores impactos na disponibilidade hídrica. 

Alvarenga et al. (2016) avaliaram os efeitos de 5 cenários hipotéticos de uso do solo por 

meio da modelagem hidrológica com o Distributed Hydrology Soil Vegetation Model 

(DHSVM), na bacia hidrográfica Lavrinha, bacia de cabeceira localizada no Alto Rio Grande. 

Os cenários utilizados foram de manutenção da Mata Atlântica (controle), de substituição de 
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pastagem por floresta e de desmatamento. Esses permitiram observar os impactos que a 

manutenção, remoção ou restauração da floresta nativa podem causar na hidrologia local. Os 

autores concluíram que as LUCC afetam os processos hidrológicos locais. Para o cenário com 

100% de Mata Atlântica na bacia foi observada uma melhor regulação das vazões mínimas 

quando comparado aos demais cenários. Para os cenários com desmatamento verifica-se uma 

redução na evapotranspiração e na interceptação. Em contrapartida, um aumento nas vazões 

máximas e mínimas diárias. Além disso, foi notado que o aumento da porcentagem de 

conversão da vegetação nativa em pastagem causa maiores impactos na hidrologia. 

Viola et al. (2014) simularam os impactos na hidrologia provocado pelas LUCC em 

bacias de cabeceira localizadas na bacia hidrográfica do Rio Grande por meio da modelagem 

hidrológica com o Lavras Simulation of Hydrology (LASH). Os cenários em estudo contavam 

com a conversação de pastagem para o reflorestamento com o plantio de eucaliptos e conversão 

de floresta nativa para a pastagem. Para os cenários com a remoção da vegetação teve-se um 

aumento das vazões com a redução na evapotranspiração e na interceptação. Já para os cenários 

de reflorestamento houve uma redução na produção anual de água com aumento da 

interceptação e evapotranspiração. Houve uma redução nas vazões extremas, máximas e 

mínimas. Os autores destacam que devido à profundidade que as raízes alcançam nas florestas, 

estas podem afetar o escoamento de base. Assim, no cenário de reflorestamento com eucaliptos 

há uma menor produção hídrica. Já os cenários de desmatamento favorecem o escoamento 

superficial. 

Carvalho et al. (2022) utilizaram os modelos Variable Infiltration Capacity (VIC) e 

Lavras Simulation of Hydrology (LASH) para projetar as LUCC na bacia hidrográfica do Rio 

Verde. Os impactos causados nas vazões de pico e tempo de recessão foram analisados. Os 

cenários utilizados foram de desmatamento com substituição por pastagem, reflorestamento 

com plantio de eucalipto e conversão de pastagem para florestas. O modelo LASH apresentou 

desempenho superior que o modelo VIC na modelagem hidrológica. Com o desmatamento 

teve-se um incremento no escoamento superficial. Os cenários com reflorestamento 

proporcionaram uma maior regulação das vazões mínimas e redução das vazões de pico, além 

de reduções no escoamento superficial e maiores escoamento de base. 

Rosa et al. (2022) avaliaram os impactos da expansão urbana nos processos hidrológicos 

sob diferentes cenários de uso do solo em uma bacia urbana que drena para o reservatório 

Vargem das Flores. Este reservatório auxilia no abastecimento público da Região Metropolitana 

de Belo Horizonte. Para estudar os impactos na hidrologia o modelo Dinamica EGO e o Modelo 

de Gestão de Águas Pluviais (SWMM) foram utilizados. Para este estudo, as variáveis 
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explicativas que apresentaram maior influência foram a distância das áreas urbanas, das 

infraestruturas sociais, das ruas e das estradas locais. De 2018 até 2040 estimam um crescimento 

de 66,3% da área de influência urbana. Os resultados mostraram que o aumento da 

impermeabilização da área causou aumento no escoamento superficial direto. Com isso no 

período chuvoso há um incremento no volume de afluência no reservatório. O oposto foi 

verificado no período seco. Para o cenário atual e para os cenários de desenvolvimento urbano 

em 2040 não foi observado transbordamento do reservatório ou inundações a jusante. Já para 

os cenários de desenvolvimento urbano máximo da bacia hidrográfica teve-se transbordamento 

e inundações a jusante do reservatório. Os autores ainda ressaltaram que com o aumento da área 

impermeabilizada, superior ainda a deste estudo, a evaporação e a infiltração reduzirão 

consideravelmente. Isto levará um incremento substancial nas vazões dos corpos hídricos. Além 

disso, haverá uma redução nos fluxos subterrâneos, diminuindo o nível freático. 

Siqueira et al. (2021) estudaram o efeito que a implementação de zonas ribeirinhas e de 

práticas de conservação de água e solo poderia aumentar a disponibilidade hídrica frente a 

cenários de mudanças climáticas na bacia hidrográfica de Três Marias, que compreende as 

bacias hidrográficas dos Afluentes do Alto São Francisco, Rio Pará e Rio Paraopeba. Estes 

autores, utilizaram o modelo SWAT e a calibração foi feita entre 1992 e 2005 e a validação 

entre 2006 e 2012. Os cenários de mudanças climáticas que esses autores trabalharam foi o 

SSP2-4.5 e SSP5-8.5. Segundo o observado, espera-se que haja uma redução nas vazões. Isso 

devido à redução nas precipitações e aumento nas temperaturas observados nos cenários 

climáticos. Em especial, para a bacia hidrográfico do rio Paraopeba, observou-se baixas vazões 

para todo o período. Ressaltando a preocupação com a segurança hídrica desta sub-bacia. Os 

autores ainda observaram que as alterações propostas no estudo (floresta ribeirinha e práticas 

conservacionistas) não geraram mudanças na disponibilidade hídrica. Além disso, observaram 

riscos de secas hidrológicas na região, considerando um futuro médio e distante. Isso pode 

ameaçar a disponibilidade hídrica para manutenção das atividades ecossistêmicas. Além disso, 

pode comprometer a segurança hídrica, alimentar e energética.  

Costa et al. (2023) utilizaram o modelo SWAT para realizar simulações dos impactos 

da mudança no uso e cobertura do solo na bacia hidrográfica do rio Paraopeba de forma a 

acoplar a ruptura da barragem B1 com conflitos de uso da terra e cenários de uso do solo. Foi 

realizado as simulações para um cenário antes (2000) e após o rompimento da barragem (2019). 

Os índices estatísticos mostraram um bom desempenho na calibração do modelo hidrológico 

(NSE = 0,66, R² = 0,69, PBIAS = 5,2%). Já para a validação, o desempenho foi considerado 

muito bom (NSE = 0,74, R² = 0,77, PBIAS = 13,5%). Observaram que entre 2000 e 2019 houve 
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uma redução de 74% nas águas subterrâneas. Notaram que ao utilizar um cenário sem conflito 

poderiam ter um aumento de 265% na infiltração. Ademais, apresentaram que as precipitações 

extremas podem ser a causa de um pior desempenho do modelo hidrológico. 

Durães, Mello e Naghettini (2011) para subsidiar o manejo da bacia hidrográfica do rio 

Paraopeba, simularam por meio do modelo SWAT o comportamento hidrológico dessa bacia, 

a partir de distintos usos e ocupação do solo. Nesse estudo, os autores consideraram 2 cenários, 

além do uso considerado atual, sendo eles um para o ano de 2019 e outro, 2029. Para os dois 

últimos, houve uma ocupação de porcentagem da classe de uso de solo considerado sem 

ocupação, por áreas urbanas, pastagem e agricultura. Para isso calibraram o modelo com dados 

de 1983 a 1989 e validaram de 2000 a 2005. Os autores observaram que o modelo apresentou 

alta sensibilidade ao escoamento subterrâneo. Além disso, pelo coeficiente de Nash-Sutcliffe 

seu desempenho foi considerado aceitável (NSE = 0,79). Ressaltaram que o modelo capturou 

as oscilações de vazão devido às chuvas intensas. Os autores observaram uma redução da vazão 

de pico e um aumento nas vazões mínimas, além da melhora na infiltração para as previsões 

realizadas para 2019. Além disso, notaram que com a ocupação de áreas que antes não eram 

vegetadas houve um aumento na disponibilidade hídrica. 

Com base nisso, a compreensão dos impactos que as mudanças no uso e cobertura do 

solo pode causar na hidrologia são de extrema importância, ainda mais quando essas podem 

impactar os usos de água de uma bacia hidrográfica. A modelagem vem como uma ferramenta 

para auxiliar neste estudo. Vale destacar que apesar de terem sido realizados alguns estudos na 

bacia hidrográfica do rio Paraopeba levando em consideração os impactos causados na 

hidrologia local, a modelagem integrando o aumento do uso da água e as mudanças de uso e 

cobertura do solo não foi abordada. Também não foi realizado nesta bacia estudos com 

modelagem hidrológica utilizando o modelo MHD-INPE. 

 

2.3 Segurança hídrica e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)  

 

A segurança hídrica é um termo que tem atraído atenção (Cook; Bakker, 2012). É 

considerado um termo amplo, visto que compreende do nível individual ao global (Hoekstra; 

Buurman; Van Ginkel, 2018; Jepson et al., 2017; ONU, 2013). Além disso, engloba os termos 

“gestão integrada”, “sustentável”, “adaptativo” e também a “resiliência” relacionada aos 

recursos hídricos (Hoekstra; Buurman; Van Ginkel, 2018; ONU, 2013). De modo geral, 

relacionam a segurança hídrica com a escassez ou abundância do recurso hídrico (Jepson et al., 

2017).  
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A segurança hídrica ocorre quando existe disponibilidade da água em quantidade e 

qualidade adequada para garantir o atendimento as demandas para o bem-estar humano, 

atividades econômicas e conservação dos ecossistemas com um nível aceitável de riscos 

relacionados ao recurso hídrico, considerando os impactos das cheias, secas e poluição dos 

mananciais (ANA, 2019, 2021a; Jepson et al., 2017; ONU, 2013).  

Em 1997, no Brasil, a lei que instituiu a Política Nacional de Recurso Hídricos (PNRH), 

Lei 9433 de 8 de janeiro de 1997 (Brasil, 1997), introduz em sua redação parte do conceito da 

segurança hídrica. Isso ocorre quando cita que um dos objetivos da PNRH é garantir a 

disponibilidade hídrica com qualidade conforme os usos para as gerações atual e futura (Brasil, 

1997; Melo; Johnsson, 2017).  

Entretanto, foi em 2012 que o debate sobre o termo segurança hídrica surgiu no país 

com a concepção da ideia do Plano Nacional de Segurança Hídrica – PNSH (Santos, 2016). O 

conceito ganhou força nacionalmente após a crise hídrica que afetou a região sudeste brasileira 

em 2014 (Melo; Johnsson, 2017). 

A segurança hídrica pode ser dividida em 4 dimensões que norteiam a gestão dos 

recursos hídricos: econômica, humana, ecossistêmica e resiliência (ANA, 2019, 2021a). Nessa 

lógica seria possível a mitigação ou até mesmo a prevenção contra os impactos devido à crise 

hídrica e aos desastres ambientais, além da garantia de acesso e de preservação dos recursos 

naturais (ANA, 2021a). 

A segurança hídrica se relaciona com a disponibilidade de água. Todavia, ela pode ser 

impactada pelas mudanças de uso e cobertura do solo de uma bacia hidrográfica (Geng et al., 

2014). Assim, grandes áreas urbanas provocam grande pressão sobre os recursos hídricos como 

consequência da necessidade do abastecimento de água para a população e manutenção das 

atividades produtivas. Junto a isso, tem as LUCC e poluição dos corpos hídricos, somando as 

mudanças climáticas e o baixo investimento em infraestruturas hidráulicas, assim, pode-se ter 

uma escassez de água que provocará crises e insegurança hídrica. A insegurança vai se 

desenvolvendo com o tempo, levando em consideração o aumento da demanda hídrica e a  

disponibilidade limitada do recurso (ANA, 2021a; Formiga-Johnsson; Britto, 2020; Hoekstra; 

Buurman; Van Ginkel, 2018). 

Neste contexto, Paiva et al. (2020) avaliaram os impactos da expansão urbana na 

segurança hídrica, na região mais populosa do Brasil (bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, 

São Paulo). O modelo Dinamica EGO foi utilizado no desenvolvimento de mapas das variáveis 

explicativas que impulsionaram a dinâmica do LUCC e orientaram o processo de classificação 

de células com alta e baixa probabilidade de mudança. Projeções de expansão urbana e aumento 
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populacional regional foram combinados. Os dados de densidade demográfica foram obtidos 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) nos censos de 1991, 2000 e 2010. Os 

resultados mostraram que a expansão urbana na região é impulsionada principalmente pela 

proximidade das estradas. A ocupação urbana deverá aumentar em 170% até 2050, aumentando 

as demandas de água do uso doméstico em 38%. Este valor não representa grande risco para à 

disponibilidade hídrica da bacia em estudo. Porém, no trabalho foi elencado aspectos 

quantitativos da disponibilidade de água. As consequências indiretas da expansão urbana, como 

a industrialização e a intensificação agrícola são ressaltadas, pois comprometem a qualidade da 

água e exige uma melhor gestão do uso da água na região. 

Shao et al. (2020) avaliaram o impacto nas inundações provocado pelo processo de 

urbanização com a finalidade de melhorar a segurança hídrica em escala local. Foi aplicada a 

abordagem de bacias hidrográficas emparelhadas em duas bacias hidrográficas no centro–sul 

do Texas, uma com rápida urbanização e outra com poucas mudanças na cobertura do solo. O 

DHSVM-Res simulou os processos hidrológicos e essas bacias foram comparadas. A 

urbanização levou a picos de inundações superiores e redução do tempo de retardamento. 

A Assembleia Geral das Nações Unidas, adotaram em setembro de 2015, os dezessete 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como parte da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015). Os ODS foram baseados nos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM) e tem 169 metas (Biermann; Kanie; Kim, 2017). Assim, 

os ODS são considerados nas iniciativas globais para governança global relacionada ao 

desenvolvimento sustentável (Biermann; Kanie; Kim, 2017). Dessa forma, a Agenda 2030, se 

tornou um marco internacional de sustentabilidade (Simpson et al., 2022).  

O sexto ODS é “Água potável e saneamento” e, por meio deste, é ressaltada a 

disponibilidade de água potável e de saneamento para todos (ONU, 2015). Dentre as metas para 

este ODS tem-se que até 2030 o acesso a água potável deve ser para todos (Meta 6.1), além da 

melhoria da eficiência do uso da água e a garantia de abastecimento para reduzir a quantidade 

de pessoas que sofrem pela escassez deste recurso (Meta 6.4) (ONU, 2015). 

Segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2022) na região 

hidrográfica do Rio São Francisco, região a qual se encontra a bacia hidrográfica do Rio 

Paraopeba, no período de 2006 até 2019 observa-se um aumento de 12,2 para 24,6% no estresse 

hídrico.  

Com o aumento populacional o atendimento dessas metas torna-se ainda mais 

complexo, principalmente, porque com o aumento populacional há um aumento na demanda de 

água para consumo e para as atividades produtivas (Blank, 2015; Cantelle; Lima; Borges, 2018; 
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Ercin; Hoekstra, 2014). Além disso, as alteração no uso e cobertura do solo e as mudanças 

climáticas podem modificar o regime hidrológico e a disponibilidade de água (Blank, 2015; 

Cantelle; Lima; Borges, 2018; Melo et al., 2020; Silva; Pereira, 2019), assim, pode acabar 

comprometendo a segurança hídrica e o cumprimento dos ODS. Nesse cenário, ainda não foram 

realizados estudos com a abordagem das modificações no uso e cobertura do solo e aumento 

do consumo da água, visando o cumprimento da meta 6.1 dos ODS e a verificação da segurança 

hídrica, para a bacia hidrográfica do rio Paraopeba. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Área de estudo 

 

O rio Paraopeba, importante tributário do rio São Francisco, está localizado no estado 

de Minas Gerais e tem sua nascente em Cristiano Ottoni (CBHSF; IGAM, 2013; COBRAPE, 

2020; Polignano; Lemos, 2020). O estudo de Pereira et al. (2007) apontou que o Rio Paraopeba, 

contribuiu em 5,8 e 9,1% da vazão do rio São Francisco, entre os anos de 1950 e 1976, 1997 e 

2000, respectivamente.  

A bacia hidrográfica do Rio Paraopeba (BHRP) em estudo é delimitada pelo exutório 

de latitude 18,870°S e longitude 44,935°W. Possui uma área de drenagem de 12500,45 km² e, 

o seu rio principal, percorre uma distância de aproximadamente 514 km e deságua na represa 

de Três Marias. A BHRP tem cerca de 52,0% da sua área no bioma Cerrado e 48,0%  na Mata 

Atlântica (IBGE, 2019). 

As maiores altitudes da bacia hidrográfica se encontram ao sul e na Serra do 

Quadrilátero Ferrífero,  variando de aproximadamente 571 a 1614 metros (INPE, 2008). Na 

Serra do Quadrilátero Ferrífero é onde se encontra as maiores declividades e, os valores das 

declividades encontram-se de 0 a 306% para a bacia hidrográfica (INPE, 2008), com 

predominância do relevo ondulado (45,2%). 

A localização da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba, bem como a sua elevação e 

declividade podem ser observados na Figura 1. 

 

Figura 1 – Localização geográfica da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (a); mapa do modelo 

digital de elevação – MDE (INPE, 2008) (b); mapa de declividade (c). 

 
Fonte: Da autora (2024). 
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A distribuição espacial da precipitação média anual considerando a normal 

climatológica de 1991 a 2020, as classes de solo, e o uso e cobertura da bacia hidrográfica do 

rio Paraopeba podem ser observados na Figura 2.  

O clima da bacia, segundo Alvares et al. (2013), são o Cwa, Cwb e o Aw. Os dois 

primeiros são climas temperado úmido com inverno seco, se diferenciando em verão quente e 

ameno, respectivamente. Já o Aw é clima tropical com inverno seco. A precipitação média anual 

da bacia varia entre 1120,1 e 1550,7 mm, segundo as normais climatológicas de 1991 à 2020, 

disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2022) (Figura 2a).  

Segundo o Mapa de Solos do Estado de Minas Gerais (UFV et al., 2010), cerca de 40,4% 

da área da BHRP é composta por Latossolo, seguido por Cambissolo e Argissolo, com 33,1% 

e 15,5%, respectivamente (Figura 2b). 

Dentre as atividades econômicas desenvolvidas na bacia, têm-se: a mineração, 

siderurgia, indústrias automobilísticas, indústria petroquímica, produção de bebidas, geração 

hidrelétrica, pecuária, agricultura e prestação de serviços (Polignano; Lemos, 2020).  

Há grandes investimentos no Alto Paraopeba na siderurgia e na mineração e a última 

ocorre em toda a bacia hidrográfica (Polignano; Lemos, 2020; Sabino et al., 2008). No 

Quadrilátero Ferrífero se tem exploração de ferro e manganês, no baixo curso, extração de areia 

e argila e lavra de ardósia. No alto e médio Paraopeba, tem-se atividades de horticultura. No 

baixo curso há também, a pecuária extensiva e as florestas plantadas para alimentar as 

siderúrgicas locais (Sabino et al., 2008).  

No ano de 2022, em relação ao uso e cobertura do solo, há diversas atividades 

desenvolvidas na bacia. Segundo a oitava coleção do Projeto MapBiomas, cerca de 27,4 % da 

BHRP é natural e 72,1% é antrópica (MAPBIOMAS BRASIL, 2023). A classe pastagem ocupa 

a maior área da bacia, cerca de 43,8%, seguido pelas classes agricultura, Mata Atlântica, 

Cerrado, silvicultura, formação campestre e área urbana, com 21,7, 10,9, 8,1, 4,5, 4,3 e 3,1%, 

respectivamente – Figura 2c (MAPBIOMAS BRASIL, 2023). 

Segundo o Produto Agrícola Municipal (PAM) (IBGE, 2022), os municípios que fazem 

parte da BHRP, incluindo as áreas que estão fora dos limites da bacia, tem como principal 

lavoura temporária, o cultivo de milho. Já, para as lavouras perenes, há predominância de 

pomares, principalmente de frutos cítricos, como tangerina, laranja e limão, além de banana e 

café (IBGE, 2022). 
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Figura 2 – Normais climatológicas para a precipitação média anual da bacia hidrográfica do rio 

Paraopeba (INMET, 2022) (a) mapa de solo (UFV et al., 2010) (b); e uso e 

cobertura do solo de 2022 – coleção 8 (MAPBIOMAS BRASIL, 2023) c). 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Nesta bacia hidrográfica são encontrados 48 municípios, dos quais, 14 estão na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte. Esta bacia auxilia no abastecimento público dessa região, por 

meio do Sistema Integrado Paraopeba, que é composto pelos reservatórios Serra Azul, Rio 

Manso e Várzea das Flores (CBHSF; IGAM, 2013; Polignano; Lemos, 2020). Além disso, os 

sistemas integrados Catarina e Ibirité também auxiliam no abastecimento de Belo Horizonte 

(ANA, 2021b). 

No Anexo A é possível observar os municípios que são banhados pela bacia hidrográfica 

do rio Paraopeba, bem como o manancial responsável pelo abastecimento público de cada 

município, segundo o Atlas Águas da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(2021a). Nem todos os municípios que são banhados pela BHRP são abastecidos por ela. 

Entretanto, há municípios que não se encontram dentro da sua bacia, mas há retirada de sua 

água para abastecimento. Segundo ainda o Atlas Águas, a BHRP é responsável por contribuir 

no abastecimento público de dezenove dos trinta e quatro municípios da Região Metropolitana 

de Belo Horizonte, por meio do Sistema Integrado Paraopeba (ANA, 2021b). Os municípios 

desta região que não se encontram na área de drenagem da BHRP são listados no Anexo A. 

Em relação aos usos da água, tem-se a utilização desse recurso natural para a irrigação, 

mineração, dessedentação de animais, para o abastecimento humano e industrial (Durães; 

Mello; Beskow, 2015; Sabino et al., 2008), dentre outros. A localização dos usos outorgados 

nesta bacia é apresentada na Figura 3 (IDE-SISEMA, 2023).  

Nessa bacia, até agosto de 2023, há 2270 usos outorgados das águas, dos quais, 594 são 

outorgas de águas superficiais (25,3%). Do total de outorgas, cerca de 96,6% são para usos 
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consuntivos e 3,4% para usos não consuntivos. Na BHRP, a vazão outorgada mensal varia entre 

43,9 e 47,4 m³/s, para os meses de dezembro e de setembro, respectivamente.  

Ainda do total outorgado, 4,4% não tem informação sobre o uso. Do número total de 

outorgas nesta bacia, tem-se que o consumo humano, a irrigação, a dessedentação de animais, 

o abastecimento público e a extração mineral têm as maiores porcentagens de usos outorgados, 

com 38,3, 17,2, 9,6, 9,5 e 7,8%, respectivamente. Dos usos atrelados à irrigação, 26,1% a 

cultura não foi definida, enquanto para o milho, tem-se 17,4% das outorgas, seguido das 

horticulturas, culturas anuais, e gramíneas, com 11,4, 10,9 e 4,2% do total das outorgas 

destinadas a irrigação, respectivamente (IDE-SISEMA, 2023). 

 

Figura 3 – Localização das outorgas de águas superficiais (a) e subterrâneas (b)  na Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraopeba (IDE-SISEMA, 2023). 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

3.2 Modelo Hidrológico Distribuído do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (MHD – 

INPE) 

 

O Modelo Hidrológico Distribuído do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (MHD–

INPE) foi baseado no Modelo de Grandes Bacias do Instituto de Pesquisas Hidráulicas (MGB–
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IPH) (Collischonn et al., 2007). Este modelo conceitual é classificado como determinístico e 

distribuído (Tomasella et al., 2022). 

O modelo MHD-INPE possui quatro módulos: i) balanço hídrico no solo; ii) 

evaporação, interceptação e evapotranspiração; iii) escoamentos (superficial, subsuperficial e 

subterrâneo); e iv) escoamento na rede de drenagem (Rodriguez; Tomasella, 2016).  

O MHD–INPE é um modelo de grades regulares de baixa resolução nas quais acontecem 

as simulação dos processos hidrológicos e propagação do escoamento na rede de drenagem 

(Falck; Tomasella; Papa, 2021; Tomasella et al., 2019). Em cada célula tem-se unidades de 

resposta hidrológicas (URH). Na URH é calculado o balanço hídrico vertical e o fluxo médio 

para cada célula, por meio de combinações entre os usos e tipos de solo e da vegetação (Falck 

et al., 2015, 2018; Melo et al., 2022a; Rodriguez; Tomasella, 2016; Von Randow et al., 2019).  

O MHD-INPE utiliza três camadas na simulação das respostas hidrológicas: uma 

superior, uma inferior e uma intermediária  (Falck, 2015; Tomasella et al., 2022). A camada 

superior é responsável pelo escoamento superficial e subsuperficial, e responde rapidamente as 

demandas atmosféricas. Já a intermediária ainda como um reservatório para as plantas que 

possuem um sistema radicular profundo só permite fluxo vertical para a camada inferior ou 

retirada de água por raízes profundas. Já a camada inferior, é responsável pelo escoamento base 

(Falck, 2015; Rodriguez; Tomasella, 2016; Tomasella et al., 2022).  

Segundo Rodriguez e Tomasella (2016), o modelo considera que o lençol freático é 

paralelo à superfície e que há uma variação não linear da transmissividade em relação à 

profundidade (Beven; Kirkby, 1979; Iorgulescu; Musy, 1997).  De acordo com o Manual de 

Implementação do MHD–INPE (Tomasella et al., 2022), a simulação da perda de água por 

interceptação, a absorção de água pelas raízes e estimativa de evapotranspiração são realizadas 

por meio das metodologias de Gash, Lloyd e Lachaud (1995), Jarvis (1989) e Penman-Monteith 

(Allen et al., 1998), respectivamente (Rodriguez; Tomasella, 2016; Tomasella et al., 2022). 

A partir de então, em cada célula, os fluxos gerados são propagados para os canais de 

drenagem, por meio de reservatórios lineares simples (Rodriguez; Tomasella, 2016). A sua 

propagação é realizada por meio do algoritmo de Muskingum-Cunge (Cunge, 1969).  

Este modelo já foi aplicado em distintas bacias hidrográficas com áreas variando entre 

6,76 km² (Melo et al., 2022a) a 1420000 km² (Rodriguez et al., 2017; Siqueira Júnior; 

Tomasella; Rodriguez, 2015). 

Mais informações acerca do modelo podem ser obtidas através do Manual de 

Implementação do MHD–INPE (Tomasella et al., 2022). 

 



37 

3.2.1 Dados e entradas do modelo MHD-INPE 

 

Como entradas para a fase de calibração e validação do modelo, são necessárias algumas 

informações. As séries temporais de dados fluviométricos diários foram adquiridas no Portal 

Hidroweb do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), para as quais foram adquiridos a série diária 

de vazão no período de 1985 a 2018.  

Para a estação Retiro Baixo Montante (40865400) as séries de vazão diárias de afluência 

e defluência foram adquiridas do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), no período de 

2010 a 2018. Adicionou-se um ponto de controle para delimitar o exutório da BHRP, assim, a 

bacia foi delimitada com sete sub-bacias. As estações fluviométricas, localização e áreas das 

sub-bacias estão apresentados na Tabela 2.  Na Figura 4a é apresentada a localização de cada 

sub-bacia. 

 

Tabela 2 – Estações fluviométricas e suas informações de código, latitude e longitude. 
Sub-bacias Código Estação Latitude Longitude Área (km²)** 

1 40549998 São Brás do Suaçuí – Montante -20,60 -43,91 463,80 

2 40710000 Belo Vale -20,41 -44,02 2785,00 

3 40740000 Alberto Flores -20,17 -44,16 4151,00 

4 40800001 Ponte Nova do Paraopeba -19,95 -44,34 5723,10 

5 40850000 Ponte da Taquara -19,42 -44,55 8787,50 

6 40865400 UHE Retiro Baixo Montante -19,07 -44,68 10455,30 

7 - Exutório -18,87 -44,94 12500,45 

Em que: ** área calculada a partir do modelo digital de elevação TOPODATA (INPE, 2008). 

Fonte: Da autora (2024). 

 

As séries temporais de precipitação diária e as séries meteorológicas diárias  

(temperatura, temperatura ponto de orvalho, velocidade do vento a 10 metros, pressão 

atmosférica e radiação), necessárias para a entrada do modelo, foram adquiridas do conjunto de 

dados de Xavier et al. (2022). Este produto utiliza dados de 11473 pluviômetros e 1252 estações 

meteorológicas (Xavier et al., 2022). Os dados meteorológicos e de precipitação foram 

interpolados utilizando o método do inverso do quadrado da distância (IQD), ponderada pela 

altitude da estação, na grade do modelo de baixa resolução. 

O modelo digital de elevação do TOPODATA foi utilizado com resolução espacial de 

30 metros (INPE, 2008). A partir dele, por meio do software TerraHidro, foram obtidas a 

elevação com correção, direção de fluxo, área de drenagem, rede de drenagem, delimitação da 

bacia hidrográfica e declividade dos trechos para a alta resolução. Também foram gerados tais 

subprodutos para a baixa resolução o qual foi trabalhado e discretizado as entradas do modelo. 
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Também foi gerado o modelo numérico de terreno HAND (Height Above the Nearest Drainage, 

em inglês) por este mesmo software. 

 Com o HAND obteve-se os valores relativos relacionados às alturas ao longo da rede 

de drenagem (Tomasella et al., 2022), ou seja, um modelo de terreno hidrológico (Nobre et al., 

2011). O HAND apresenta a topologia dos potenciais de drenagem locais e tem alta correlação 

com a altura do lençol freático (Nobre et al., 2011). Para isso, o HAND foi separado em quatro 

classes: áreas saturadas (0 a 15 metros), intermediárias (15 a 74 metros), não-saturadas (74 a 

194 metros) e áreas altas (194 a 800 metros) e é apresentado na Figura 4b. 

Nas áreas saturadas houve predominância de textura argilo siltosa. Já para as áreas 

intermediárias ocorrem solos com predominância de textura franco argilosa, enquanto para as 

áreas não-saturadas há predominância da textura franco argilo arenoso. Nas áreas altas, a 

predominância encontrada foi da textura argilosa. Para a entrada no MHD-INPE, a 

parametrização do solo foi feita por meio da classe textural utilizando o triângulo textural do 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos – USDA (Soil Survey Staff, 1951), por meio 

de aplicação de funções de pedotransferência (TOMASELLA et al., 2003). Os parâmetros 

relacionados ao solo são apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Parâmetros fixos do solo para o Modelo Hidrológico Distribuído (MHD–INPE). 
Parâmetros do solo Saturada Intermediária Não-Saturada Alta 

Condutividade hidráulica do solo saturado (Ksat) – mm.d-1 12,247 44,525 69,298 50,962 

Pressão de entrada do ar (ψb) – kPa 3,189 1,335 1,142 1,029 

Parâmetro b da curva de retenção (Brooks–Corey) 4,549 3,404 1,767 2,746 

Umidade volumétrica na saturação (θs) – m3.m-3 0,562 0,498 0,409 0,563 

Umidade volumétrica residual (θr) – m3.m-3 0,158 0,137 0,122 0,235 

Fonte: Tomasella et al. (2003). 

 

Os dados anuais referentes ao uso e cobertura do solo foram adquiridos da oitava coleção 

do Projeto MapBiomas (MAPBIOMAS BRASIL, 2023), para o período entre 1985 e 2018. 

Estes dados têm resolução espacial de 30 metros. Os parâmetros relacionados ao uso e cobertura 

do solo foram obtidos na literatura (Almeida; Ribeiro; Leite, 2013; Caram, 2011; Carneiro et 

al., 2008; Culf et al., 1996; Freitas, 2012; Goodacre et al., 1993; Herrera; Marazuela; Hofmann, 

2022; Steidle Neto et al., 2012; Ubarana, 1996) e são apresentados na Tabela 4. 
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Tabela 4 – Parâmetros do uso e cobertura do solo para o Modelo Hidrológico Distribuído (MHD–INPE). 

Parâmetro Pastagem Agricultura 
Mata 

Atlântica 
Cerrado Silvicultura 

Formação 

Campestre 

Área 

urbana 

Solo 

exposto 

Áreas mal 

drenadas 

Albedo 0,16 – 0,20 0,13 – 0,16 0,18 – 0,20 0,13 – 0,17 0,14 – 0,18 0,14 – 0,15 0,35 0,32 0,20 – 0,30 

Índice de área foliar (IAF) - 

m2.m-2 
0,70 – 4,30 0,78 – 4,78 2,80 – 5,00 1,19 – 5,21 2,50 0,38 – 1,94 1,00 0,00 0,85 – 2,24 

Altura (Zveg) – m 0,60 0,33 – 0,49 18,00 18,00 22,00 0,60 1,50 0,10 0,60 

Cobertura da vegetação - % 0,50 – 0,90 0,28 – 0,84 0,81 0,74 – 0,97 0,72 0,30 0,10 0,10 0,85 

Profundidade da raiz (Zr) – m 1,50 1,50 3,00 10,00 2,50 1,89 0,00 1,50 1,00 

Plano de descolamento zero 

(d0) – m 
0,22 – 0,33 0,22 – 0,33 8,28 13,45 – 14,60 14,52 0,11 – 0,23 0,00 0,00 0,22 – 0,36 

Rugosidade (Z0) – m 0,05 – 0,08 0,08 1,80 0,73 – 0,97 2,71 0,08 0,011 0,011 0,05 – 0,08 

Resistência superficial (Rc) - 

s.m-1 
50,00 50,00 100,00 67,00 100,00 100,00 50,00 100,00 85,00 

Capacidade máxima do dossel 

(Sc) – mm 
0,50 0,50 2,00 0,85 0,42 0,70 0,00 0,5 0,90 

Fonte: Almeida, Ribeiro e Leite (2013), Caram (2011), Carneiro et al. (2008), Culf et al. (1996), Freitas (2012), Goodacre et al. (1993), Herrera, Marazuela e Hofmann 

(2022), Steidle Neto et al. (2012) e Ubarana (1996). 
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Figura 4 – Sub-bacia do rio Paraopeba na resolução de entrada do modelo hidrológico MHD–

INPE (a); Modelo numérico de terreno HAND para a bacia hidrográfica do rio 

Paraopeba (b). 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Além disso, foram obtidos dados de usos outorgados de água nesta bacia na 

Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(IDE-SISEMA, 2023). Foram obtidos dados até agosto de 2023. Todavia, para a calibração e 

validação do modelo, foram considerados os usos outorgados até o ano de 2018. 

Do total outorgado foi considerado como entrada no modelo, a porcentagem da vazão 

consumida com os respectivos coeficientes de consumo de acordo com a finalidade do uso da 

água (Minas Gerais, 2021; Montoya; Finamore, 2020; ONS, 2005).   

Os dados de consumo per capita e de população abastecida pela BHRP foram adquiridos 

do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Esses dados foram 

processados, de forma a obter a população média atendida e o consumo médio per capita até 

2018. Considerou-se que a perda percentual na rede de distribuição de água é de 38,3%, sendo 

este o percentual médio de perdas para o Brasil em 2017 (MDR; SNS, 2019a, 2019b). 

Segundo o Atlas Águas (ANA, 2021b), a Região Metropolitana de Belo Horizonte, em 

2020, tinha uma demanda de água para abastecimento público de 16,6 m³/s. Ainda segundo 

essa instituição, é captado dos sistemas integrados que se encontram na BHRP 8,627 m³/s, 

correspondendo a 52% da demanda total da região. O SIN Paraopeba auxilia com 27% da 

demanda da capital, que é de, aproximadamente, 2,11 m³/s. Em posse destas informações, dos 

municípios que são abastecidos pelo Paraopeba, em totalidade ou parcialmente, e de 
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informações de consumo per capita e população no ano de 2020, estimou-se a contribuição dos 

três sistema em cada município, fixando-se porcentagens. A partir disto, estimou-se o consumo 

por meio das médias do SNIS até 2018. Na Tabela 5 são apresentadas as vazões outorgadas e 

consumidas, após as considerações acerca da porcentagem destinada ao abastecimento. Para o 

presente estudo, foi considerado um consumo médio constante durante todo o tempo de 

simulação. 

 

Tabela 5 – Vazões outorgadas em cada sub-bacia incremental da BHRP até 2018. 

Sub-Bacia 
Vazão total  

outorgada (m³/s) 

Vazão total outorgada  

(exceto abastecimento) (m³/s) 

Consumo total 

(m³/s) 

1 0,099 0,027 0,021 

2 3,098 2,596 1,915 

3 0,379 0,347 0,278 

4 17,815 1,558 2,798 

5 5,827 2,352 3,255 

6 5,037 4,737 3,633 

7 1,771 1,771 1,456 

Fonte: Da autora (2024). 

 

3.2.2 Calibração, validação e análise de desempenho do modelo MHD-INPE 

 

Na bacia hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP) foram discretizadas células com cerca 

de 5 km (0,05º) (Figura 4a). O estudo foi realizado entre 1985 e 2018 e foram considerados os 

anos hidrológicos, com início nos meses de outubro e final em setembro do ano seguinte. Na 

Tabela 6 são apresentados os intervalos utilizados para o aquecimento, calibração e validação 

do modelo para cada sub-bacia. Para a calibração do modelo, foi adicionado uma condição 

inicial de uma simulação prévia para estabilizar as condições de armazenamento de água no 

solo no modelo.  

 

Tabela 6 – Período de aquecimento, calibração e validação do modelo por sub-bacia. 
Sub-Bacia Estação Aquecimento Calibração Validação 

1 São Brás do Suaçuí – Montante 

1985 a Set/1987 Out/1995 a Set/2018 Out/1987 a Set/1995 

2 Belo Vale 

3 Alberto Flores 

4 Ponte Nova do Paraopeba 

5 Ponte da Taquara 

6 UHE Retiro Baixo Montante 2011 a Set/2012 Out/2014 a Set/2018 Out/2012 a Set/2014 

Fonte: Da autora (2024). 

 

Na calibração utilizou-se o algoritmo de calibração automática multiobjetivo SPEA2 

(Strength Pareto Evolutionary Algorithm 2) com a maximização da função objetivo. O SPEA2 

permite a otimização multiobjetivos de forma a considerar que as funções objetivos tem a 



42 

mesma importância (Zitzler; Laumanns; Bleuler, 2004). Este algoritmo busca que o conjunto 

seja aproximado de escolhas ideais em uma única execução de otimização (Zitzler; Laumanns; 

Thiele, 2001). O SPEA2 tem uma população regular e um conjunto (arquivo), a aptidão dos 

indivíduos são determinadas pela força dos que o dominam (Guo et al., 2014; Zitzler; 

Laumanns; Bleuler, 2004; Zitzler; Laumanns; Thiele, 2001). Antes de iniciar as iterações, 

considera-se que esse arquivo vazio e a população inicial são de tamanho pré-definidos. 

Respostas não dominadas são copiadas para o arquivo vazio e são avaliadas. Cada indivíduo, 

no arquivo, tem força de 0 a 1. Já a aptidão, na população, é dada pela soma das forças do 

arquivo que dominam a população, somando uma unidade. São realizadas combinações e 

mutações e é formado um novo conjunto que substitui o anterior (Dariane et al., 2021; Zitzler; 

Laumanns; Bleuler, 2004; Zitzler; Laumanns; Thiele, 2001). Para a calibração, considerou-se 

o tamanho máximo da população de 50 indivíduos e o número máximo de iterações também 

foi 50 (número de iterações do algoritmo). 

A calibração foi realizada da bacia de montante para a bacia de jusante. Os dados diários 

de vazão média diária para as seis sub-bacias foram utilizados para a calibração e validação do 

modelo, na bacia hidrográfica do rio Paraopeba. O conjunto de parâmetros que gerou o maior 

valor do índice de eficiência de Nash-Sutcliffe para o logaritmo das vazões (LNSE) foram 

selecionados. Já para calibrar a sétima sub-bacia, que se encontra a jusante da Usina Hidrelétrica 

(UHE) Retiro Baixo foi usada a vazão defluente do reservatório para substituir a vazão simulada 

para o exutório. Além disso, considerou-se que as sub-bacias 6 e 7 são hidrologicamente 

semelhantes. Dessa forma, foi utilizado os parâmetros obtidos na calibração da sub-bacia 6 para 

simular o comportamento da sub-bacia 7. A verificação da qualidade do ajuste dos hidrogramas 

simulados também foram verificados e comparados aos dados observados de vazão. Também 

foram construídas as curvas de permanência observadas e simuladas para verificação dos 

resultados. Os parâmetros que foram calibrados são apresentados na Tabela 7. 
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Tabela 7 – Parâmetros calibráveis do Modelo Hidrológico Distribuído MHD–INPE, com suas 

unidades, intervalos e respectivas descrições. 
Parâmetros Unidade Intervalo Inicial 

D1 – Espessura da camada superior m 0 – 10 10 

D2 – Espessura da camada intermediária m 0 – 10 10 

D3 – Espessura da camada inferior m 0 – 30 10 

fKSS – Multiplicador da condutividade hidráulica da camada superior - 0,01 – 10 1 

α – Anisotropia - 1 – 10000 1 

Tsub – Transmissividade máxima na camada inferior do solo m². dia-1 0,01 – 10000 1 

ξ – Razão do armazenamento na capacidade de campo e Smáx - 0 – 2 1 

μ – Parâmetro que representa a queda de transmissividade com a 

espessura da zona saturada 
- 0,01 – 4 1 

Csup – Tempo de retardo (escoamento superficial e subsuperficial) dia-1 0,01 – 1000 1 

Csub  –Tempo de retardo (escoamento base) dia-1 0,01 – 2000 1 

Fonte: Adaptado de Tomasella et al. (2022) 

 

A análise de desempenho do modelo MHD–INPE foi realizada por meio dos índices 

estatísticos, sendo eles:  o índice de eficiência de Nash-Sutcliffe (NSE), índice de eficiência de 

Nash-Sutcliffe para o logaritmo das vazões (LNSE), coeficiente de determinação (R²), 

porcentagem de viés (PBIAS) e eficiência de Kling-Gupta (KGE). Estes indicadores foram 

calculados por meio das equações 1, 2, 3, 4 e 5, em sequência. 

 

NSE = 1 −
∑ (Qsimi−Qobsi)

2n
i=1

∑ (Qobsi−Qobs̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ )
2n

i=1

         (1) 

LNSE = 1 −
∑ (ln(Qsimi)−ln⁡(Qobsi))

2n
i=1

∑ (ln⁡(Qobsi)−ln⁡(Qobs̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ))
2n

i=1

       (2) 

R2 =
[∑ (Qsimi−Qsim̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ )(Qobsi−Qobs̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ )n

i=1 ]
2

∑ (Qsimi−Qsim̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ )2∑ (Qobsi−Qobs̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ )
2n

i=1
n
i=1

       (3) 

PBIAS =
∑ (Qobsi−Qsimi)
n
i=1

∑ Qobsi
n
i=1

         (4) 

KGE = 1 − √(r − 1)2 +⁡(
σS

σO
− 1)

2

+ (
Qsim̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅

Qobs̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ − 1)
2

     (5) 

 

Em que: Qsim é a vazão simulada, Qobs é a vazão observada; Qsim̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ é a vazão média simulada; 

Qobs̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ é a vazão média observada; σS desvio padrão da vazão média simulada; σO desvio padrão 

da vazão média observada; e r relação linear entre os dados observados e simulados. 

O NSE (Nash; Sutcliffe, 1970) tem uma maior sensibilidade as vazões máximas, 

enquanto o LNSE maior sensibilidade as vazões mínimas (Zákhia et al., 2021). Para o NSE, o 

LNSE e o R² o valor ideal é a unidade. Já o PBIAS tem seu valor ideal igual a 0. Esse mensura 

a tendência média das vazões simuladas em relação às observadas. Quando seu valor é positivo, 

mostra que há um viés de subestimava da simulação; quando negativo, superestima (Brighenti; 

Bonumá; Chaffe, 2016; Gupta; Sorooshian; Yapo, 1999).  
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O KGE incorpora a correlação, o coeficiente de variação e o viés (Gupta et al., 2009; 

Kling; Fuchs; Paulin, 2012). Assim como para o NSE, LNSE e R², o KGE tem seu melhor valor 

quanto igual a unidade (Melo et al., 2022a; Oliveira; Pedrollo; Castro, 2014; Pissarra et al., 

2022).  O desempenho do modelo será classificado qualitativamente a partir desses índices, e o 

intervalo de classificação é apresentado na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Classificação dos índices estatísticos de desempenho do modelo. 
Índice Muito bom Bom Satisfatório Não satisfatório 

NSE NSE > 0,80 0,70 < NSE ≤ 0,80 0,50 < NSE ≤ 0,70 NSE ≤ 0,50 

LNSE LNSE > 0,80 0,70 < LNSE ≤ 0,80 0,50 < LNSE ≤ 0,70 LNSE ≤ 0,50 

R² R² > 0,85 0,75 < R² ≤ 0,85 0,60 < R² ≤ 0,75 R² ≤ 0,60 

PBIAS (%) PBIAS < ± 5 ± 5 ≤ PBIAS < ± 10 ± 10 ≤ PBIAS < ± 15 PBIAS ≥ ± 15 

KGE KGE = 1 0,7 ≤ KGE < 1,0 0,4 ≤ KGE < 0,7 KGE < 0,4 

Em que: NSE é o Índice de Eficiência de Nash-Sutcliffe; R² o coeficiente de determinação; PBIAS a 

porcentagem de viés; e KGE o coeficiente de eficiência de Kling-Gupta 

Fonte: Adaptado de Moriasi et al. (2015) e Brocca et al. (2020). 

 

3.3 Cenários de uso e cobertura do solo e consumo de água  

 

Diferentes cenários foram propostos para verificar a oferta de água para o abastecimento 

público na BHRP. Assim são consideradas as mudanças que ocorreram no uso e cobertura do 

solo e no consumo de água da região. Na verificação dos impactos das mudanças de uso e 

cobertura do solo e do aumento do consumo de água nas respostas hidrológicas foram utilizados 

dois cenários. Um cenário atual (CA) que considera a evolução da mudança do uso e cobertura 

do solo no tempo. Neste cenário todos os mapas anuais de uso e cobertura do solo são utilizados 

(1985 a 2018). Além de levar em consideração os demais usos outorgados na bacia até 2018. 

O cenário C1 considera que não houve mudanças no uso e cobertura do solo da bacia.  

Assim, para este cenário considerado estável quanto as mudanças foi utilizado o mapa de uso e 

cobertura do solo de 1985 e o consumo de água na região considerando à população estimada 

de 1985 (IBGE, 1986). Um sumário sobre os cenários é apresentado na Tabela 9. 

 

Tabela 9 – Características dos cenários de mudança de uso e cobertura do solo.  

Cenários 

Descrição 

Consumo per 

capita 

Mapas de uso e 

cobertura do solo 

Perdas na 

distribuição  
População 

CA 
Médio até 20181 

1985 a 20182 
38,3%3 

Média atendida até 20181 

C1 19852 Estimada para 19854 

Em que: 1(SNIS, 2023); 2(MAPBIOMAS BRASIL, 2023); 3(MDR; SNS, 2019a, 2019b), 4(IBGE, 

1986).  
Fonte: Da autora (2024). 
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Para a verificação dos impactos que o crescimento da população pode causar na 

hidrologia da BHRP foi considerado o aumento do consumo de água para a população estimada 

em 2030. Sendo assim, o consumo per capita em 2022 obtido pelo Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) foi considerado para os municípios que são abastecidos 

pela bacia hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP). Com base na série histórica de dados do 

SNIS, foram construídos 4 cenários (C2, C3, C4 e C5) que foram comparados com o cenário 

atual (CA). As características desses cenários estão resumidas na Tabela 10.  

Para o desenvolvimento dos cenários foram feitas algumas considerações. Como, 

segundo o exposto na Lei nº 14026, de julho de 2020, conhecida como “Novo Marco Legal do 

Saneamento”, traz em sua redação metas de universalização, buscando que até o último dia de 

2033, tenha o atendimento de 99% da população com água potável e que haja metas de reduções 

de perdas (Brasil, 2020). Para isso, os cenários englobaram a manutenção das perdas na 

distribuição de água para o ano de 2017 (MDR; SNS, 2019a, 2019b), sendo de 38,3%, e a 

redução das perdas, sendo o adotado para o presente estudo de 20,0%. 

Além disso, os cenários englobaram o consumo de água médio e maximizado. Para 

maximizar o consumo, pensando na retirada de água dos mananciais relativos ao dia de maior 

consumo, acrescentou-se o coeficiente k1, neste estudo adotado como 1,2. Este coeficiente é 

usado como um reforço relacionado aos dias que tem-se maior consumo e ele pode variar entre 

1,2 a 2,0. No Brasil, adota-se usualmente 1,2 (FUNASA, 2016). 

 

Tabela 10 – Sumário sobre os cenários de uso da água.  

Cenários 
Perdas na 

distribuição 

Maximização 

do consumo 

Consumo de água 

per capita 
População 

Mapa de uso e 

cobertura do solo  

C2 – RP 20,0% 
Não 

Consumo médio 

de água 

observado para o 

ano de 20221
 

Estimada para 

o ano de 

20302 

Anual;  

1985 a 20185. 
 C3 – MP 38,3%3 

C4 – MC + RP 20,0% Sim;  

k1 = 1,24 C5 – MC + MP  38,3%3 

Em que: 1(SNIS, 2023); 2(IBGE, 1986);  3(MDR; SNS, 2019a, 2019b); 4(FUNASA, 2016); 5(MAPBIOMAS 

BRASIL, 2023) RP - redução das perdas; MP - manutenção de perdas; MC - maximização do consumo.  

Fonte: Da autora (2024). 

 

Os usos outorgados foram considerados até agosto de 2023 para compor o consumo de 

água (IDE-SISEMA, 2023), dessa forma, leva-se em consideração que haverá manutenção dos 

usos de água para as demais atividades produtivas desenvolvidas na bacia. A meta 6.1 do ODS 

6 foi considerada atingida caso houvesse disponibilidade hídrica para o atendimento universal 

da população de 2030 considerando a parcela da água que é consumida.  

Visto que, durante o desenvolvimento do presente trabalho, ainda não havia sido 

publicado as novas projeções populacionais municipais para 2030 pelo Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística, assim foi calculada a população estimada para cada município. Para 

isso, estimou-se a população para 2030 por meio de uma progressão geométrica. Considerou-

se que a taxa de crescimento geométrico anual da população do ano de 2022 para 2030, seria a 

mesma que aconteceu entre 2010 e 2022. As taxas de crescimento e a população censitária 

foram disponibilizados pelo Censo 2022 e adquiridos no website do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2023) (Tabela 11). 

 

Tabela 11 – Consumo per capita para o ano de 2022 para os municípios abastecidos pela bacia 

hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP) e cenário de alto consumo (continua). 

Sub-bacia Município 
Consumo 2022 

(L hab-1 dia-1) 

Taxa de 

crescimento  

(% ano-1) 

População  

Censitária  

2022 

Estimada  

2030 

1 

Casa Grande 147,4 -0,11 2214 2195 

Cristiano Otoni 118,04 -0,58 4667 4456 

Queluzito 325,75 -0,42 1770 1712 

São Brás do Suaçuí 192,02 1,06 3989 4343 

2 

Congonhas 159,28 0,72 52890 56026 

Conselheiro Lafaiete 151,32 1,02 131621 142812 

Entre Rios de Minas 165,02 0,29 14746 15093 

Jeceaba 201,85 1,16 6197 6800 

3 

Belo Vale 230,3 1,13 8627 9444 

Moeda 255,25 0,74 5125 5438 

Piedade dos Gerais 178,66 0,66 5019 5292 

4 

Betim 137,24 0,69 411846 435220 

Bonfim 245,08 0,72 7434 7875 

Brumadinho 173,58 1,14 38915 42631 

Contagem 152,08 0,26 621863 634934 

Crucilândia 166,68 1,11 5434 5939 

Ibirité 121,44 0,63 170537 179353 

Itatiaiuçu 252,14 2,25 12966 15524 

Mário Campos 165,13 1,57 15900 18028 

Rio Manso 245,01 0,45 5568 5773 

São Joaquim de Bicas 238,81 2,5 34348 41953 

Sarzedo 163,06 3,01 36844 46876 

5 

Cachoeira da Prata 179,93 0,09 3693 3720 

Esmeraldas 153,75 3,05 85598 109253 

Florestal 185,38 1,62 8045 9159 

Fortuna de Minas 188,67 1,12 3093 3383 

Igarapé 187,19 2,31 45847 55153 

Inhaúma 265,25 0,67 6239 6583 

Juatuba 195,84 2,75 30716 38275 

Mateus Leme 202,51 2,59 37841 46554 

Pequi 406,82 0,16 4155 4209 

São José da Varginha 133,16 0,65 4536 4779 

6 

Caetanópolis 150,82 0,94 11435 12329 

Maravilhas 157,29 0,20 7333 7452 

Paraopeba 159,02 0,55 24107 25192 

Fonte: Adaptado do SNIS e IBGE (2023).  
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Tabela 11 – Consumo per capita para o ano de 2022 para os municípios abastecidos pela bacia 

hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP) e cenário de alto consumo (conclusão). 

Sub-bacia Município 
Consumo 2022 

(L hab-1 dia-1) 

Taxa de 

crescimento  

(% ano-1) 

População  

Censitária  

2022 

Estimada  

2030 

4 e 5 

Belo Horizonte 162,18 -0,21 2315560 2276984 

Lagoa Santa 245,52 3,03 75145 95758 

Matozinhos 163,16 0,86 37618 40297 

Nova Lima 212,04 2,71 111697 138738 

Pedro Leopoldo 163,5 0,53 62580 65290 

Ribeirão das Neves 130,43 0,88 329794 353848 

Santa Luzia 144,22 0,66 219132 231013 

São José da Lapa 246,25 2,33 26090 31436 

Vespasiano 120,55 1,79 129246 149145 

Fonte: Adaptado do SNIS e IBGE (2023).  
 

Na Tabela 12 é sumarizado os consumos de água por sub-bacia de acordo com cada um 

dos cenários. 

 

Tabela 12 – Consumo de água por sub-bacia de acordo com os cenários. 
 Consumo total (m³/s) 

Sub-bacia CA C1 C2 C3 C4 C5 

1 0,021 0,006 0,144 0,145 0,145 0,146 

2 1,915 0,061 2,314 2,329 2,333 2,351 

3 0,278 0,006 0,505 0,507 0,508 0,510 

4 2,798 1,246 3,491 3,807 3,905 4,281 

5 3,255 1,058 4,386 4,643 4,725 5,036 

6 3,633 0,010 4,536 4,539 4,540 4,543 

7 1,456 0,000 2,141 2,141 2,141 2,141 

Fonte: Da autora (2024).  
 

3.4 Simulação dos impactos na hidrologia local da BHRP, na disponibilidade e segurança 

hídrica na BHRP 

 

Os impactos na hidrologia ocasionados pelas mudanças de uso e cobertura do solo e 

consumo de água na BHRP foram simulados pelo modelo hidrológico MHD–INPE. Além 

disso, foram analisadas a disponibilidade hídrica de cada sub-bacia e o atendimento das metas 

6.1 e 6.4 que se relacionam com o acesso universal a água, melhoria na eficiência do uso da 

água e a escassez hídrica, no período de 1985 a 2018.  

A curva de permanência foi utilizada para análise das vazões com 90 e 95% do tempo 

de permanência,  Q90 e Q95, respectivamente. Calculou-se a vazão mínima anual média em sete 

dias consecutivos e com tempo de retorno de dez anos, a partir da vazão simulada pelo MHD–

INPE. Para isso, foi ajustada a função densidade de probabilidade Weibull à série temporal 



48 

anual de vazões mínimas média em sete dias consecutivos. A aderência da série foi testada pelo 

teste de Kolmogorov-Smirnov ao nível de significância estatística de 5% 

O  índice de conflito de uso de água na gestão dos recursos hídricos (Icg) foi calculado 

pela equação 6, proposto por Moreira et al. (2012). Caso o Icg seja superior a unidade, o 

resultado indica que a vazão outorgada é superior ao limite para a sub-bacia (Moreira et al., 

2012).  

 

Icg =
Qout

30%Q7,10
            (6) 

 

Em que: Icg é o índice de conflito de uso de água na gestão dos recursos hídricos (adimensional); 

Qout é a vazão outorgada por sub-bacia (m3 s-1); Q7,10⁡é a vazão mínima anual média em sete 

dias consecutivos e com tempo de retorno de dez anos calculada a partir da vazão simulada pelo 

MHD–INPE por sub-bacia (m3 s-1).  

Na bacia hidrográfica do rio Paraopeba, pode-se outorgar até 30% da vazão de referência 

(Minas Gerais, 2019), ou seja, para cada sub-bacia, a vazão outorgada total é 30% da Q7,10. Na 

Tabela 13 são apresentadas as vazões outorgadas por sub-bacia na BHRP, obtidas no IDE-

SISEMA (2023).  

 

Tabela 13 – Vazões outorgadas superficiais por sub-bacia na BHRP. 
 1 2 3 4 5 6 7 

Vazões outorgadas (m³/s) 0,224 3,301 8,735 25,970 30,822 36,215 38,093 
Fonte: Adaptado IDE-SISEMA (2023). 

 

Além disso, foram utilizados alguns descritos estatísticos para verificar os impactos nas 

vazões simuladas. Estes descritores são: a sazonalidade (SEASON), a variabilidade média dos 

coeficientes de vazão (QSM), a resposta hidrológica para altos índices pluviométricos (MWH) 

e para baixos índices pluviométricos (MWL) (Ley et al., 2011). Os descritores estatísticos 

podem ser calculados pelas Equações 7, 8, 9 e 10, respectivamente. 

 

SEASON =
Qchuvoso̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅−Qseco̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅

Q̅
         (7) 

QSM =
Q0,8−Q0,2

Q̅
          (8) 

MWH =
∑ Qh
H
h=1

H
          (9) 

MWL =
∑ Ql
L
l=1

L
          (10) 
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Em que: SEASON é a sazonalidade; ⁡Qchuvoso
̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ⁡ é a vazão média no período chuvoso (outubro a 

março); Qseco
̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ é a vazão média no período seco (abril a setembro); Q̅ vazão média de todo o 

período; QSM variabilidade média dos coeficientes de vazão; Q0,8 é a vazão com quantis de 0,8; 

Q0,2 é a vazão com quantis de 0,2; MWH resposta hidrológica para altos índices pluviométricos; 

Qh vazão com probabilidade de excedência menor que 5%; H número de dados observados no 

intervalo de Qh; MWL resposta hidrológica para baixos índices pluviométricos;  Ql vazão com 

probabilidade de excedência maior que 95%; e L número de dados observados no intervalo de 

Ql. 

 

3.5 Impactos na geração de energia hidrelétrica por meio da Usina Hidrelétrica (UHE) 

Retiro Baixo 

 

A usina hidrelétrica (UHE) Retiro Baixo tem seu barramento localizado à montante da 

usina hidrelétrica de Três Marias, na parte baixa do rio Paraopeba.  O funcionamento da UHE 

Retiro Baixo iniciou em março de 2010. Verifica-se duas unidades geradoras de energia elétrica 

que resultam numa potência total instalada de 82 MW. A área inundada é de 22,58 km².  Seu 

nível de água mínimo é 614 m e o máximo 616 m. O reservatório desta usina tem um volume 

útil de 49,352 hm³. O volume operativo máximo de 290,857 hm³ (Bergamashci, 2021). A cota 

do canal de fuga é 577,0 metros. Já a vazão de engolimento, também conhecida como vazão 

máxima turbinada, é de 103,5 m³ s-1 por unidade geradora. Sua energia firme é de 38,5 MW 

(ONS, 2023; RBE, 2023). Ou seja, aquela que tem níveis confiáveis de capacidade de geração 

constante. Assim, considera a produção de energia à uma probabilidade de 5% de falhas 

(Kelman; Kelman; Pereira, 2004; Paiva et al., 2024). 

Em posse das vazões afluentes da usina e das vazões defluentes, que foram simuladas 

pelo modelo MHD–INPE, calculou-se o balanço hídrico para o reservatório da UHE Retiro 

Baixo. Para isso, considerou que o volume final do reservatório deve ser inferior ou igual ao 

volume máximo operacional. Caso maior, a vazão defluente englobará a vazão turbinada e a 

vazão vertida. Neste caso, a vazão turbinada será igual a de engolimento e a vertida seguiu a 

Equação 11.  

 

Qver = (
(Vt−VMáx).10

6

3600.24
) − Qturb        (11) 
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Em que Vt é o volume do reservatório no final do intervalo de tempo t (hm³);VMáx é o volume 

máximo operacional do reservatório (hm³); Qver é a vazão vertida (m³ s-1); e Qturb é a vazão 

turbinada (m³ s-1). 

Se estiver abaixo do volume mínimo operacional, a vazão turbinada será a de afluência.  

Já, se o volume final estiver entre o máximo e mínimo operacional do reservatório, a vazão de 

defluência será dada apenas em função da vazão turbinada que é a regularizada. A  vazão 

regularizada foi calculada conforme Paiva et al. (2024), sendo a vazão necessária para a 

manutenção de energia firme. Já a geração de energia elétrica foi simulada a partir da Equação 

12. 

 

Pw = H.Qturbk          (12) 

 

Em que Pw é a potência de geração de energia elétrica (MW); H é queda líquida que é dada pela 

diferença entre o nível no reservatório para o canal de fuga (m); Qturb é a vazão turbinada (m³ 

s-1); e k é o coeficiente específico de produtividade da turbina (MW s m-4).  O nível do 

reservatório foi estimado por meio da curva cota-volume do reservatório da UHE Retiro Baixo 

(Bergamashci, 2021). 

A vazão regularizada foi estimada a partir da vazão simulada para a sub-bacia 6 no 

cenário atual (CA), sendo ela a que, quando fixada gerou 5% de falhas em todo o período em 

estudo. Assim foi realizada a simulação de geração de energia elétrica o que permite a 

comparação da simulação dos diferentes cenários, ou seja, a verificação do aumento ou redução 

na geração de energia por meio da UHE Retiro Baixo e das falhas, considerando os cenários de 

uso e cobertura do solo e de uso da água. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 Calibração e validação do modelo hidrológico MHD–INPE 

 

O Modelo Hidrológico Distribuído (MHD–INPE) foi calibrado e validado para a bacia 

hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP). Na Tabela 14 são apresentados os valores finais obtidos 

para cada um dos parâmetros calibráveis.  

 

Tabela 14 – Parâmetros finais do Modelo Hidrológico Distribuído (MHD–INPE), obtidos após 

a calibração, nas sub-bacia (BHRP). 

Parâmetros 
Sub-bacias 

1 2 3 4 5 6 

D1 – Espessura da camada 

superior (m) 
0,8902 1,3986 6,1738 1,8714 7,7236 3,0252 

D2 – Espessura da camada 

intermediária (m) 
0,1085 9,9998 0,0074 0,0050 0,0116 0,0014 

D3 – Espessura da camada 

inferior (m) 
2,3717 0,0458 1,7831 0,2474 15,5757 0,0100 

fKSS – Multiplicador da 

condutividade hidráulica da 

camada superior 

0,0238 0,2313 0,0265 2,6291 0,7799 0,0100 

Tsub – Transmissividade máxima 

na camada inferior do solo (m² 

dia-1) 

64,9115 70,9079 84,3134 32,9282 9999,0000 0,0100 

μ – Parâmetro que representa a 

queda de transmissividade com a 

espessura da zona saturada 

1,2990 3,8715 1,0000 1,2479 1,2869 1,7884 

α – Anisotropia 9998,9717 9998,9521 0,1715 233,0698 2398,6492 0,1007 

ξ – Razão do armazenamento na 

capacidade de campo e Smáx 
0,0002 0,0002 0,0280 0,0600 0,0008 0,0002 

Csup – Tempo de retardo 

(escoamento superficial e 

subsuperficial) (dia-1) 

0,0012 0,0010 0,0231 0,0031 1,7806 116,5317 

Csub –Tempo de retardo 

(escoamento base) (dia-1) 
0,0424 0,0010 0,0010 331,1656 293,8648 0,0010 

 Fonte: Da autora (2024). 

 

Na Figura 5 são apresentados os hidrogramas e os gráficos de dispersão da vazão 

simulada e observada. As vazões máximas simuladas são observadas no período de calibração 

para as sub-bacias de 1 a 5. Nas sub-bacias, com exceção à sub-bacia 1, houve uma 

subestimativa das vazões extremas máximas (com destaque nos anos hidrológicos 1996-1997, 

2008-2009 e 2011-2012). Na dispersão para todo o período de simulação (Figura 5d, f, h, j) é 

possível observar que para as sub-bacias 2, 3, 4 e 5 tem-se uma tendência de subestimar as 

vazões máximas. Já para a sub-bacia 1 (Figura 5b), as vazões máximas encontram-se acima da 

reta 1:1, mostrando comportamento oposto ao supracitado. Ou seja, superestima das vazões 

máximas. 
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Na validação, para a sub-bacia 2 houve superestimativa da vazão de pico observada. 

Nas demais, subestimativa. Desta forma, pode-se observar (Figura 5) uma maior dificuldade 

em simular as vazões extremas máximas pelo modelo. É notório que o modelo simula bem o 

período de recessão na BHRP. Observa-se superestimativa do período de recessão dos anos 

hidrológicos 2006-2007 e 2007-2008 na sub-bacia 1. Nesta bacia ainda é observado uma 

subestimativa do período de recessão em 2011-2012.  
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Figura 5 – Hidrogramas observados (preto) e simulados para as etapas de calibração (vermelho) 

e validação (verde) do modelo MHD–INPE para a BHRP (a, c, e, g, i, k); e dispersão 

dos dados simulados em função dos observados (b, d, f, h, j, l) para as sub-bacias 

1, 2, 3, 4, 5 e 6 no período da simulação. 

 
Fonte: Da autora (2024). 
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Na Tabela 15 são apresentados os índices estatísticos de análise de desempenho do 

modelo hidrológico MHD-INPE, na BHRP, nas etapas de calibração e validação. No geral, na 

calibração, os resultados da primeira sub-bacia indicam o pior desempenho do modelo 

hidrológico quando comparado as outras sub-bacias. Os valores obtidos de NSE, R² e PBIAS 

são classificados como satisfatórios; e o LNSE e KGE como bons (Brocca et al., 2020; Moriasi 

et al., 2015). O PBIAS demonstra um viés de superestimativa. Para as demais sub-bacias, o 

NSE foi classificado como muito bom. O LNSE como bom para as sub-bacias 2 e 6, e muito 

bom para as demais. O R² foi considerado bom para as sub-bacias 2 e 5 e muito bom para as 

sub-bacias 3, 4 e 6. O PBIAS demonstrou um viés de superestimativa para todo o período de 

calibração.  

No geral, a etapa de calibração foi considerada satisfatória. Considerando o valor médio 

para toda a bacia o NSE e LNSE foram de 0,82 e 0,84, sendo classificados como muito bom. 

Já o R² e PBIAS (valor médio) foram de 0,83 e -6,97%, mostrando um bom desempenho. Além 

disso, o KGE foi de 0,85 (valor médio). O KGE é considerado um importante índice estatístico 

para a avaliação da eficiência do modelo. Segundo Brocca et al. (2020), se inferior a 0,4, tem-

se uma baixa eficiência. Para o intervalo observado na calibração, tem-se uma boa performance 

segundo este índice.  

Na validação, assim como na calibração, a sub-bacia que mostrou as piores simulações 

foi a 1. Os índices estatísticos LNSE e PBIAS foram classificados como não satisfatórios. Já o 

NSE, KGE e o R², classificados como satisfatórios. O pior desempenho do modelo, na etapa de 

calibração e validação, para a sub-bacia 1 pode estar relacionado à sua menor área, pela 

variabilidade topográfica e também com a baixa densidade de postos com dados de precipitação 

(Casagrande et al., 2017; Falck et al., 2015). Além da sub-bacia 1, as sub-bacias 3 e 5 

apresentaram PBIAS não satisfatório na etapa de validação (PBIAS ≥ ± 15%: não satisfatório) 

(Moriasi et al., 2015). Zákhia et al. (2021) também observaram o índice estatístico PBIAS não 

satisfatório (21,6%), na validação do modelo MHD-INPE, em seu estudo na bacia hidrográfica 

do Ribeirão Jaguará. 

A segunda sub-bacia apresentou desempenho bom. A terceira sub-bacia teve um bom 

desempenho mensurado pelo NSE, R² e KGE e muito bom pelo LNSE. A quarta e sexta sub-

bacia tiveram bom desempenho segundo o KGE e muito bom desempenho de acordo com o 

NSE e R². Diferindo do PBIAS, que para a quarta sub-bacia mostra um desempenho satisfatório 

e na última, muito bom. A quinta sub-bacia, no período da validação foi considerado bom, 

satisfatório e muito bom, devido aos valores de NSE, LNSE e R², respectivamente.  
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O NSE, LNSE, R² e KGE (valor médio para toda a bacia) na validação foram de 0,78, 

0,72, 0,82 e 0,76, respectivamente. Um bom desempenho do modelo foi verificado. O PBIAS 

foi de 13,72%, assim as simulações são consideradas satisfatórias. Desta forma, na validação o 

desempenho do modelo hidrológico também foi considerado satisfatório, no geral. 

Durães, Mello e Naghettini (2011) realizaram a calibração e validação do modelo 

SWAT para a bacia hidrográfica do rio Paraopeba, considerando o posto fluviométrico Porto 

do Mesquita. Essa estação se encontra entre as estações Ponte da Taquara e Usina Hidrelétrica 

UHE Retiro Baixo Montante que delimitam as sub-bacias 5 e 6, deste estudo. O NSE obtido 

por esses autores foi de 0,79 para a calibração e validação, que foram nos períodos de 1983 a 

1989 e 2000 a 2005, respectivamente. Nesse sentido, no presente estudo, durante a calibração, 

somente a sub-bacia 1 apresentou resultados inferiores ao obtido no estudo de Durães, Mello e 

Naghettini  (2011). Na validação do presente estudo a sub-bacia 1, 3 e 5 apresentaram resultados 

inferiores quando comparado ao estudo dos autores supracitados. Vale ressaltar que no presente 

estudo a série histórica de vazão engloba 33 anos hidrológicos o que pode dificultar o processo 

de calibração e validação, no entanto, a representatividade para a utilização de cenários é 

melhor. Além disso, a calibração foi feita por sub-bacias. Neste processo o resultado da 

calibração da bacia de montante pode afetar o resultado da bacia de jusante. 

Costa et al. (2023) também realizaram estudos de modelagem hidrológica na bacia 

hidrográfica do rio Paraopeba. Esses autores, utilizaram o modelo SWAT e a estação que 

delimitou o estudo foi a estação Alberto Flores. Esta estação coincide com a deste estudo, 

delimitação da sub-bacia 3. Os autores obtiveram os índices estatísticos NSE, PBIAS e R² de 

0,66, 5,2% e 0,69 para a calibração e 0,74, 13,5% e 0,77 para a validação. No presente estudo, 

o PBIAS obtido foi superior ao observado por Costa et al. (2023) durante a validação. Tal 

situação é explicada pelos diferentes modelos hidrológicos utilizados, entradas e parâmetros 

necessários, além do período de dados avaliados nos distintos trabalhos. 

 

Tabela 15 – Índices estatísticos nas etapas de calibração e validação do modelo hidrológico 

MHD-INPE, nas sub-bacias (1, 2, 3, 4, 5 e 6) da BHRP. 
 Calibração Validação 

 1 2 3 4 5 6 1 2 3 4 5 6 

NSE 0,64S 0,82MB 0,87MB 0,88MB 0,82MB 0,87MB 0,58S 0,80B 0,78B 0,87MB 0,76B 0,86MB 

LNSE 0,78B 0,78B 0,92MB 0,93MB 0,83MB 0,78B 0,50I 0,78B 0,81MB 0,88MB 0,54S 0,80B 

R² 0,71S 0,82B 0,88MB 0,88MB 0,83B 0,87MB 0,63S 0,81B 0,84B 0,90MB 0,90MB 0,86MB 

PBIAS(%) -11,3S -8,2B -4,8MB -1,0MB -7,2B -9,3B 20,8I 6,6B 17,5I 12,1S 26,1I -0,8MB 

KGE 0,79B 0,84B 0,86B 0,86B 0,87B 0,87B 0,66S 0,88B 0,71B 0,77B 0,6S 0,91B 

Em que: MB desempenho muito bom; B desempenho bom; S desempenho satisfatório, I desempenho não satisfatório. 

Fonte: Da autora (2024). 
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As curvas de permanência para as vazões observadas e simuladas são apresentadas na 

Figura 6. É notório um bom ajuste observado no trecho médio da curva de permanência das 

seis sub-bacias. Fica evidente uma maior dificuldade na simulação das vazões mínimas. Uma 

possível explicação para essa discrepância pode ser atribuída ao ajuste da curva-chave, uma vez 

que, durante o período de estudo, as cotas menores estimadas podem não representar a realidade 

devido às extrapolações necessárias para as estimativas. Essa imprecisão nas cotas menores 

pode gerar erros nas vazões mínimas simuladas, que são cruciais para entender o 

comportamento hidrológico da bacia em períodos de recessão hídrica. 

 

Figura 6 – Curva de permanência das vazões observadas (preto) e simuladas (vermelho) em 

todo o período de simulação para as seis sub-bacias da BHRP. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Na Tabela 16 é possível observar os valores obtidos para as vazões de permanência. 

Nota-se que o modelo superestimou as vazões Q90 e Q95 para todas as sub-bacias em estudo. 

Sendo as maiores superestimativas dessas vazões para as sub-bacias 6, 5 e 1, respectivamente. 

Apesar de se ter superestimativas em algumas sub-bacias para as vazões de permanência 

máximas (Q5 e Q10), a subestimativa foi predominante na maioria das sub-bacias para as vazões 

máximas, especialmente na sub-bacia 5, em que as vazões Q5 e Q10 foram subestimadas em 

14,6 e 6,3%, respectivamente. Comprovando o que foi observado nas curvas de permanência 

(Figura 6), as vazões de permanências médias (Q40 e Q60) foram mais próximas a observada, 

principalmente para as sub-bacias 1, 3 e 4 (Figura 6 e Tabela 16). 
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Tabela 16 – Vazões de permanência em 95%, 90%, 60%, 40%, 10% e 5% do tempo para as 

sub-bacias da BHRP e vazão média de longo termo (QMLT). 
 Vazões 1 2 3 4 5 6 

Observado 

Q95 (m³/s) 1,67 9,82 13,99 19,24 22,32 9,00 

Q90 (m³/s) 2,18 13,04 17,86 24,02 28,61 14,00 

Q60 (m³/s) 4,08 24,18 32,39 41,84 61,64 34,79 

Q40 (m³/s) 5,68 34,59 45,63 60,18 84,31 54,00 

Q10 (m³/s) 13,10 87,01 110,45 155,24 205,24 152,54 

Q5 (m³/s) 19,39 124,47 151,86 215,30 301,44 227,99 

Q MLT (m³/s) 7,06 44,23 55,83 77,12 102,76 74,53 

Simulação 

Q95 (m³/s) 2,04 11,20 15,65 20,39 27,42 12,73 

Q90 (m³/s) 2,43 13,34 19,22 24,86 34,51 17,45 

Q60 (m³/s) 4,06 23,96 32,28 40,70 57,27 40,65 

Q40 (m³/s) 5,68 36,19 45,33 60,64 79,95 59,49 

Q10 (m³/s) 13,41 95,35 106,97 151,01 192,30 153,02 

Q5 (m³/s) 19,37 134,72 146,81 204,52 257,36 216,22 

Q MLT (m³/s) 7,15 45,85 54,71 74,71 97,59 78,78 

Fonte: Da autora (2024). 

 

Na Figura 7 é apresentado o deflúvio acumulado em função do tempo. Por meio dele, é 

possível observar pequenas distinções que há entre a vazão observada e a simulada. Além disso, 

nota-se que há uma mudança no comportamento das vazões para cada sub-bacia. Quanto mais 

brusco o aumento na vertical, maior foi o aumento do escoamento no intervalo de tempo. Já 

quando mais leve o aumento, mais na horizontal, menor foi o aumento no escoamento, podendo 

observar períodos mais secos. Essas mudanças no comportamento podem afetar o desempenho 

do modelo. 

Ressalta-se ainda que no ano hidrológico 2013-2014 uma seca excepcional atingiu o 

sudeste brasileiro (Zákhia et al., 2021). Esse período encontra-se no período de calibração, com 

exceção para a última estação, que se encontra no período da validação. Dessa forma, as 

condições climáticas médias nas etapas de calibração e validação são distintas, podendo afetar 

o desempenho do modelo. O desempenho do MHD-INPE na calibração e validação, em geral, 

foi considerado satisfatório pela classificação dos índices estatísticos segundo Moriasi et al. 

(2015) e Brocca et al. (2020).  
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Figura 7 – Deflúvio diário acumulado observado (preto) e simulado (vermelho) na BHRP para 

todo o período de simulação. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

4.2 Evolução do uso e cobertura do solo na bacia hidrográfica do rio Paraopeba  

 

Na Figura 8 é apresentada as transições de classes uso e cobertura do solo presente na 

bacia hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP) de 1985 a 2018. Nesta bacia, as classes 

predominantes foram: pastagem, área agrícola, Mata Atlântica, Cerrado, silvicultura, formação 

campestre e área urbana (Figura 2).   

Percebe-se o aumento gradativo na área urbana desde 1985, sendo o maior incremento 

de 1985 a 1995, uma alteração de 0,6% para 1,5% da área da bacia (Figura 8). Verifica-se que 

a área urbana foi a única classe que não apresentou redução entre 1985 e 2018. De 1985 a 1995 

e 1995 a 2005 observa-se uma expansão de 0,9 e 0,7%, respectivamente. Esta porcentagem de 

área representa um aumento percentual de 150,0 e 46,7% de área urbana. A pastagem aumentou 

10,2% da área em 1995 quando comparado ao ano de 1985. Porém, entre 1995 e 2005 verifica-

se uma redução da pastagem de 5,2%. A área agrícola reduziu sua área entre 1985 e 1995 (8,4%) 

e aumentou entre 1995 e 2005 (4,1%, que equivale a aproximadamente 510 km²) (Figura 8).  

As classes que apresentaram as maiores variações percentuais entre 1985 e 2018 foram 

as classes silvicultura e área urbana. A silvicultura sofreu uma alteração de 0,5% para 4,3% da 

área total da bacia. Em relação à 1985, indica-se uma expansão de 760% da silvicultura até 

2018.  Já a área urbana, ocupava cerca de 0,6%, em 1985, e passou a ocupar 2,9% da BHRP em 

2018. Dessa forma, em relação à 1985, teve um crescimento de 383% (Figura 8). 
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 Também em relação à 1985, em 2018, houve uma redução de 20%, 17% e 4% da área 

agrícola, de Cerrado e Mata Atlântica, respectivamente. Ainda em relação a este período, houve 

um aumento percentual de 3% da área de pastagem que durante todo o período de estudo ocupou 

a maior parte da bacia. O Plano Diretor de Recursos Hídricos (PDRH) da bacia hidrográfica do 

rio Paraopeba destaca que em 2016 a maior parte da BHRP era ocupada por pastagem 

(COBRAPE, 2020). Isso ainda pode ser observado para os dias atuais (Figura 2), bem como 

durante todo o período de dados (Figura 8).  

 

Figura 8 – Transição das classes de uso e cobertura do solo na BHRP no período entre 1985 e 

2018. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

4.3 Impactos na hidrologia devido às mudanças no uso e cobertura do solo  

 

As mudanças na bacia hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP) acontecem de forma 

dinâmica. Havendo reduções e aumentos das classes de uso e cobertura do solo com o tempo. 

Entretanto, de maneira geral, na bacia tem-se o aumento do solo exposto, área urbana e 

silvicultura, além disso, redução das áreas agrícolas e com vegetação nativa (MAPBIOMAS 

BRASIL, 2023). A análise detalhada das mudanças nas classes de uso e cobertura do solo é 

essencial para entender os impactos dessas transformações nos processos hidrológicos da bacia. 

No caso da pastagem, essa classe de uso e cobertura do solo teve sua maior porcentagem de 

área na bacia na década de 90. O ano de 1985 foi quando a pastagem ocupou a menor 

porcentagem (45,3%), mas, mesmo assim, essa foi a classe que apresentou a predominância 
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sobre as demais em todos os anos do estudo (1985 a 2018). As variações na cobertura do solo 

afetam diretamente a infiltração, o escoamento superficial, a evapotranspiração e a retenção de 

água, influenciando a disponibilidade hídrica e a qualidade da água na bacia hidrográfica. 

Na Figura 9 são apresentadas as curvas de permanência da vazão média diária para os 

cenários CA e C1. A análise dessas curvas revela que as modificações no uso e cobertura do 

solo na BHRP provocaram impactos nas vazões simuladas. É notório que, ao comparar com o 

CA, para todas as sub-bacias, exceto a primeira, houve aumento das vazões mínimas no cenário 

C1. Esse aumento foi particularmente acentuado nas sub-bacias 6 e 7, sendo de 33 e 32% na 

Q95, respectivamente. Isso pode indicar uma melhora na disponibilidade hídrica nos períodos 

de baixa vazão, devido as mudanças no uso e cobertura do solo que favorecem a infiltração e a 

retenção de água. 

Já nas vazões de permanência de 10 e 5%, as variações foram inferiores a ± 3% em todas 

as sub-bacias. Isso sugere que as mudanças no uso do solo têm um impacto menor nas vazões 

máximas, que são mais influenciadas por eventos extremos de precipitação. No caso da vazão 

média de longo termo, exceto na primeira sub-bacias, também aumentou para o cenário C1. 

Desta forma, observa-se que, com as mudanças no uso e cobertura do solo e com um consumo 

de água superior, tem-se a redução da disponibilidade hídrica da bacia.  

 

Figura 9 – Curvas de permanência da vazão média diária simulada para os cenários CA (linha 

tracejada preta) e C1 (linha continua azul) em todo o período de simulação por sub-

bacia. 

 
Fonte: Da autora (2024). 
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Observa-se, na Figura 10, os descritores estatísticos para a BHRP, para os cenários CA 

e C1. Nota-se que, em comparação com o cenário CA, para o cenário C1 há redução na 

sazonalidade. Ou seja, caso não houvesse mudanças no uso e cobertura do solo na BHRP e 

aumento no consumo de água, a sazonalidade seria inferior. Isso pode estar relacionado à grande 

área de pastagem na BHRP (Figura 2c) que representa a maior parcela da bacia durante todo o 

período de estudo.  

Também é observado a redução da variabilidade média dos coeficientes de vazão 

(QSM) (Figura 10b). Yilmaz, Gupta e Wagener (2008) destaca que o segmento médio 

(excedência entre 0,2 e 0,7) relaciona-se com os eventos de precipitação moderada. Desta 

forma, quanto mais íngreme o declive da curva, maior é o aumento da intensidade das respostas 

às precipitações (Ley et al., 2011; Siqueira Júnior; Tomasella; Rodriguez, 2015; Yilmaz; Gupta; 

Wagener, 2008). Observa-se que com as modificações no uso e cobertura do solo na bacia, 

teve-se um aumento da variabilidade média dos coeficientes de vazão (QSM) (Figura 10b), 

afetando o escoamento. 

A resposta hidrológica aos altos índices pluviométricos (MWH) foi verificada (Figura 

10c) com uma  leve redução do MWH  no cenário C1 quando comparado com o cenário CA. 

Alvarenga et al. (2016) também estudaram as respostas hidrológicas as alterações de uso e 

cobertura do solo na bacia hidrográfica Lavrinha, localizada no Alto Rio Grande. Esses autores 

observaram que, com a substituição da mata nativa por pastagem tem-se um aumento na vazão 

máxima (Q10) quando comparado com o cenário controle. Incrementos no escoamento 

superficial também foram observados ao substituir Cerrado por pastagem (Rodrigues et al., 

2015). Entretanto, no presente estudo não há evidências que as mudanças de uso e cobertura do 

solo na BHRP potencializaram as cheias. Ou seja, para os dois cenários a cheia ocorre e as 

diferenças são pequenas quanto a magnitude. 

Dentre os descritores, o que apresentou a maior variação foram as respostas hidrológicas 

relacionado aos baixos índices pluviométricos (MWL) (Figura 10d). Nota-se que, caso não 

houvesse mudanças no uso e cobertura do solo (cenário C1), o descritor MWL tem valor 

superior. As maiores discrepâncias foram observadas nas sub-bacias 6 e 7, com aumento 

percentual de 45% e 46%, respectivamente. Os resultados indicam que os maiores impactos das 

mudanças de uso e cobertura do solo ocorreram nas vazões mínimas. Nessas sub-bacias foi 

observado a menor porcentagem de área de pastagem no ano de 1985 que é representado pelo 

cenário C1. Nesse ano, verifica-se as maiores porcentagens observadas de cerrado e as menores 

de silvicultura. Além disso, no cenário C1 o uso da água é considerado menor.  Zákhia et al. 
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(2021) também ressalta em seu estudo a importância das vazões mínimas, uma vez que essas 

são referências na gestão dos recursos hídricos.   

 

Figura 10 – Descritores estatísticos para os cenários CA e C1 por sub-bacia: Sazonalidade 

(SEASON) (a); Variabilidade média dos coeficientes de vazão (QSM) (b); 

Respostas hidrológicas aos altos índices pluviométricos (MWH) (c); e aos baixos 

índices pluviométricos (MWL) (d).  

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Na Tabela 17 são apresentadas as mudanças na evapotranspiração e na evaporação do 

dossel em cada sub-bacia incremental para os cenários CA e C1. Vale ressaltar que as sub-

bacias incrementais 1, 2 e 3 tem a totalidade de sua área no bioma Mata Atlântica. Já a sétima 

sub-bacia apresenta o bioma Cerrado. As demais sub-bacias encontram-se nos dois biomas 

anteriormente citados. A quarta sub-bacia tem predomínio de Mata Atlântica e a quinta e sexta 

sub-bacias apresentam no bioma Cerrado. 

Em comparação com o cenário CA para o cenário C1 houve um aumento na evaporação 

do dossel e da evapotranspiração, exceto para a sub-bacia 7. Fica evidente o impacto da 

remoção da cobertura vegetal na evaporação do dossel e evapotranspiração. Dessa forma, para 

o cenário C1 há um aumento percentual na evaporação do dossel de 8,1%, 3,0%, 3,0%, 4,5%, 

2,8% e 5,1% para as sub-bacia 1, 2, 3, 4, 5 e 6. Já na sub-bacia incremental 7, houve uma 

redução de 1,4%. Diferentemente das demais sub-bacias, na sétima, o crescimento da área 

urbana foi mais lento e houve redução da parcela de solo exposto e aumento de eucalipto. Na 

evapotranspiração real simulada pelo modelo foi observado no cenário C1 incrementos de 
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1,6%, 1,1%, 0,6%, 1,2%, 0,8% e 0,3%, para as sub-bacias de 1 a 6. Na sétima sub-bacia, houve 

uma redução de 0,1% da evapotranspiração real.  

Os resultados de outras pesquisas corroboram com as observações feitas na BHRP. 

Alvarenga et al. (2017) analisaram os impacto que o aumento da Mata Atlântica na área 

ribeirinha causam nos componentes hidrológicos da bacia hidrográfica Lavrinha. Esses autores 

observaram que com o aumento da Mata Atlântica em decorrência da redução da pastagem, 

houve aumento na evapotranspiração e interceptação. Paim et al. (2024) ressaltam que com a 

remoção da Mata Atlântica há uma redução na evapotranspiração e um aumento no escoamento 

superficial direto. 

Anache et al. (2019) também investigaram os componentes do ciclo hidrológico em 

áreas de Cerrado, agrícola, pastagens e solos expostos. Esses autores observaram que a 

evapotranspiração era superior nas áreas de cerrado, seguido por áreas agrícolas, pastagem e 

por último, solo exposto. Rodrigues et al. (2015) estudaram os impactos que as alterações no 

uso do solo podem provocar na hidrologia do rio Pará (tributário do São Francisco assim como 

o Paraopeba) utilizando o modelo hidrológico SWAT. Os autores observaram que com a 

conversão de 38% da área de Cerrado para pastagem, tem-se uma redução na 

evapotranspiração, uma vez que, com a vegetação nativa tem-se mais interceptação e 

transpiração pelas espécies. 

 

Tabela 17 – Evaporação do dossel e evapotranspiração real para os cenários CA e C1 para cada 

sub-bacia incremental. 
Sub-bacia Cenário Evaporação do dossel (mm) Evapotranspiração real (mm) 

1 
CA 98,007 917,829 

C1 105,902 932,950 

2 
CA 90,762 842,906 

C1 93,463 852,017 

3 
CA 97,308 1228,687 

C1 100,185 1236,316 

4 
CA 85,765 952,261 

C1 89,630 963,365 

5 
CA 76,940 1063,394 

C1 79,131 1072,005 

6 
CA 64,921 1173,175 

C1 68,207 1176,314 

7 
CA 56,211 1116,962 

C1 55,432 1115,573 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Devido à predominância do aumento nas vazões mínimas quando se tem a manutenção 

dos usos e ocupação do solo no cenário C1 também se observa a redução do índice de conflitos 
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para a gestão dos recursos hídricos (Icg) que é dado em função da vazão Q7,10, com exceção para 

a primeira sub-bacia. Vale enfatizar que segundo Moreira et al. (2012), se o Icg for inferior a 

unidade, as vazões outorgadas a montante do local de referência estão dentro do que é permitido 

perante a legislação.  

Segundo a Portaria IGAM nº 48, de 04 de outubro de 2019 (Minas Gerais, 2019), na 

circunscrição hidrográfica (antiga Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos – 

UPGRH) do Rio Paraopeba, pode-se outorgar até 30% da vazão de referência. A primeira sub-

bacia foi a única que teve valor inferior a unidade, demonstrando assim que ainda possui vazão 

que possa ser outorgada. Para ambos os cenários, o valor deste índice é inferior a 0,6.  

Para as demais sub-bacias, o contexto é diferente e o Icg aponta que a vazão outorgada 

está acima dos limites permitidos pela legislação. Tal questão apresenta-se mais grave a partir 

da quarta sub-bacia, uma vez que, tem-se as maiores retiradas de água para abastecimento da 

região metropolitana de Belo Horizonte (IDE-SISEMA, 2023). Assim, com exceção da 

primeira sub-bacia, as demais apresentam o índice Icg considerado alto. 

Ainda, observa-se que, com as mudanças na paisagem que ocorreram na BHRP, tal 

situação torna-se ainda mais complexa. Uma vez que, caso não houvesse essas alterações 

(cenário C1), o índice Icg seria 35,5 e 36,4% inferior ao observado no cenário atual (CA) nas 

sub-bacias 6 e 7, respectivamente. Assim, com o aumento do consumo de água e com as 

mudanças no uso e cobertura do solo na BHRP, houve redução na disponibilidade hídrica com 

o tempo. Como a segurança hídrica se relaciona com a disponibilidade hídrica (qualitativa e 

quantitativa), no aspecto quantitativo a redução é destacada. 

 

Figura 11 – Índice de conflitos de uso da água para a gestão dos recursos hídricos (Icg) para os 

cenários CA e C1 em cada sub-bacia. 

 
Fonte: Da autora (2024). 
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4.4 Impactos na hidrologia devido ao abastecimento populacional para o ano de 2030  

 

No banco de dados do SNIS foi observada a redução da população abastecida em 2015 

em municípios da região metropolitana de Belo Horizonte, como Betim, Brumadinho, 

Contagem, Ibirité, Igarapé, Belo Horizonte, Matozinhos, Nova Lima, Ribeirão das Neves, 

Sarzedo, Santa Luzia e Vespasiano. Isso pode ter ocorrido devido aos baixos volumes dos 

reservatórios do Sistema Integrado (SIN) Paraopeba, ocasionados pela estiagem severa que 

ocorreu. Melo et al. (2020) observaram que nos anos de 2013, 2014 e 2015 as vazões defluentes 

desse sistema produtor eram inferiores à média histórica. 

Na Figura 12 são apresentadas as curvas de permanência das vazões médias diárias para 

os quatros cenários de uso da água em cada sub-bacia, na BHRP. Na Tabela 18 são apresentadas 

as vazões para distintos tempos de permanência. Os resultados indicam que com o aumento do 

uso da água tem-se uma redução nas vazões de permanência com destaque no período seco. Tal 

situação é mais notória nas sub-bacias 5, 6 e 7 quando se compara o cenário C5 ao cenário CA. 

A Q90 reduziu 11, 16 e 15% nas sub-bacias 5, 6 e 7, respectivamente. Já a Q95 reduziu 14, 21 e 

20%, nas mesmas sub-bacias. Em comparação ao cenário CA as vazões Q5 e Q10 também 

reduziram nos cenários C2, C3, C4 e C5 em todas as sub-bacias. Fica claro que para as vazões 

relacionadas aos menores tempos de permanência as alterações são mais sutis que para as 

vazões relacionadas aos maiores tempos de permanência. Também houve a redução da vazão 

média de longo termo. Desta forma, para os cenários em estudo, que se tem um aumento no uso 

de água considerando o suprimento do abastecimento público no ano de 2030, tem-se uma 

redução da disponibilidade hídrica.  
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Figura 12 – Curva de permanência da vazão média diária simulada para cada sub-bacia 

considerando os cenários CA, C2, C3, C4 e C5. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Tabela 18 – Vazões de permanência em 95%, 90%, 10% e 5% do tempo para as sub-bacias da 

BHRP para os cenários de uso da água. 
Vazões Cenários 1 2 3 4 5 6 7 

Q95 (m³/s) 

CA 2,04 11,04 15,66 20,39 27,46 23,48 23,65 

C2 1,92 10,52 14,91 18,96 24,96 20,09 20,35 

C3 1,91 10,50 14,90 18,63 24,40 19,52 19,80 

C4 1,91 10,50 14,89 18,53 24,23 19,34 19,63 

C5 1,91 10,48 14,87 18,13 23,55 18,65 18,98 

Q90 (m³/s) 

CA 2,43 13,15 19,22 24,86 34,42 30,65 30,83 

C2 2,31 12,62 18,47 23,43 31,93 27,26 27,53 

C3 2,30 12,61 18,46 23,10 31,37 26,69 26,99 

C4 2,30 12,60 18,45 23,00 31,19 26,51 26,81 

C5 2,30 12,58 18,43 22,60 30,52 25,82 26,16 

Q10 (m³/s) 

CA 13,41 94,64 106,89 151,01 191,89 195,24 203,20 

C2 13,28 94,12 106,14 149,59 189,39 191,85 199,90 

C3 13,28 94,10 106,13 149,25 188,83 191,28 199,35 

C4 13,28 94,10 106,12 149,15 188,66 191,10 199,18 

C5 13,28 94,08 106,10 148,76 187,98 190,41 198,53 

Q5 (m³/s) 

CA 19,37 133,23 146,78 204,52 256,99 263,78 276,35 

C2 19,25 132,71 146,03 203,10 254,50 260,39 273,05 

C3 19,25 132,69 146,02 202,77 253,94 259,82 272,50 

C4 19,25 132,69 146,01 202,66 253,76 259,64 272,33 

C5 19,25 132,67 145,99 202,27 253,09 258,95 271,67 

Fonte: Da autora (2024). 
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Na Figura 13 são apresentados a sazonalidade e os descritores, por sub-bacia e para cada 

cenário de uso da água. Observa-se que houve um aumento na sazonalidade (Figura 13a). O 

resultado pode ser explicado tanto pelo aumento da diferença de vazões entre o período de 

estiagem e chuvoso, tanto pelo decréscimo da vazão média. Tal comportamento também é 

observado pela variabilidade média dos coeficientes de vazão representado pelo QSM (Figura 

13b). 

Para os descritores relacionados às respostas aos altos índices pluviométricos (MWH) e 

aos baixos índices pluviométricos (MWL) foram verificadas reduções (cenários C2, C3, C4 e 

C5) quando comparado ao cenário CA (Figura 13c e 13d). Isto se relaciona com a menor 

disponibilidade hídrica, devido ao aumento das retiradas de água simulado pelo modelo. 

Entretanto, tal questão fica mais expressiva, observando o MWL, que aponta às vazões médias 

para permanência superior à 95% (Figura 13d). Na sexta e sétima sub-bacia, para o cenário C5, 

verifica-se o aumento do consumo mais expressivo, devido à manutenção das perdas e 

maximização do consumo; há uma redução de aproximadamente 29 e 28% (sub-bacias 6 e 7), 

no MWL. Dessa forma, também foi verificado que o impacto maior do aumento do consumo 

de água na BHRP acontece com a redução das vazões mínimas. 

 

Figura 13 – Variação dos descritores estatísticos para os cenários C2, C3, C4 e C5 em relação 

ao CA por sub-bacia: Sazonalidade (SEASON) (a); Variabilidade média dos 

coeficientes de vazão (QSM) (b); Respostas hidrológicas aos altos índices 

pluviométricos (MWH) (c); e aos baixos índices pluviométricos (MWL) (d). 

 
Fonte: Da autora (2024). 
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Frente a isto, com a redução das vazões mínimas, tem-se um aumento nos índices de 

conflito de água pela gestão dos recursos hídricos na bacia (Figura 14). Assim, observando os 

usos outorgados até agosto de 2023, a primeira sub-bacias foi a única que não apresentou 

comprometimento total da vazão.  

No geral, observa-se que com o aumento no consumo de água, tem-se um aumento no 

Icg e uma redução na disponibilidade hídrica. Tal índice demonstra que a vazão outorgada se 

encontra acima do limite permitido por lei. Na Portaria IGAM nº 48, de 04 de outubro de 2019 

(Minas Gerais, 2019), em seu quinto artigo destaca que o fluxo residual pode ser inferior à 70% 

da Q7,10 para usos como abastecimento público, proteção da vegetação nativa, saúde, segurança 

e bem-estar, desde que seja apresentado estudo técnico da condição hidrográfica. Tal portaria 

pode justificar esses valores outorgados acima do permitido em legislação. Mas isso poderia 

prejudicar os múltiplos usos à jusante e gerar conflitos entre os usuários da água. 

Com o aumento do consumo de água o sistema pode-se tornar menos resiliente. 

Principalmente durante o período de estiagem em que as menores vazões são observadas e em 

tempos de crise hídrica. No presente estudo, segundo às estimativas de consumo de água para 

a população estimada para o ano de 2030 dos quatro cenários desenvolvidos, seria possível 

alcançar o acesso a água para todos, o qual se refere a meta 6.1 do sexto Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Entretanto, haverá uma redução na disponibilidade 

hídrica na bacia. Logo, com o aumento populacional, uma das possíveis consequências seriam 

impactos indiretos causados no sistema natural devido ao desenvolvimento de atividades que 

podem afetar a qualidade da água na bacia (Paiva et al., 2020), como industrias, agropecuária 

e extração mineral. O que pode se tornar um problema. Além disso, devido à redução da 

disponibilidade hídrica da BHRP, pode haver conflitos no uso de água para os demais usos de 

água da bacia. 

Já em relação à meta 6.4 com o aumento da eficiência do uso da água, aqui proposto 

pela redução das perdas na distribuição (cenários C2 e C4) ao comparar com os cenários com 

manutenção das perdas (C3 e C5), observa-se que, há uma melhoria na situação. O cenário C2, 

que considera consumo médio e a redução das perdas na distribuição foi o que teve melhores 

resultados. Enquanto o cenário C5 com manutenção das perdas e maximização do consumo 

mostrou os resultados mais preocupantes em termos de disponibilidade hídrica. 

Além disso, às maiores demandas de água podem tornar-se um grande problema em 

épocas de crise hídrica, sendo necessário o racionamento. Fazendo com que o ODS não seja 

efetuado e haja uma maior vulnerabilidade na região. Ademais, não foi considerado no presente 

estudo os impactos que as mudanças climáticas e a dinâmica do uso do solo junto aos cenários 
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de aumento no consumo de água podem provocar na hidrologia, sendo necessário estudos que 

abordem tais questões.  

 

Figura 14 – Índice de conflitos de uso de água para a gestão dos recursos hídricos para os 

cenários CA, C2, C3, C4 e C5 em cada sub-bacia. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a demanda per capita, para locais que 

tenha-se bom acesso a água, é superior a 100 L.hab-1.dia-1 (OMS, 2020). Já, segundo a 

Organização das Nações Unidas (ONU), 110 L. hab-1.dia-1 é o suficiente para o atendimento 

das demandas (Hammes; Ghisi; Thives, 2020). Para os cenários C2, C3, C4 e C5, o menor 

consumo per capita foi de 118,04 L. hab-1.dia-1 e variou até 406,82 L. hab-1.dia-1. Esses valores 

foram para o município de Cristiano Ottoni e Pequi, respectivamente. O consumo per capita de 

Pequi no ano de 2022, foi superior à média nacional para o mesmo período, que é de 148,2 L. 

hab-1.dia-1 (MCID; SNSA, 2023). Segundo os usos outorgados (IDE-SISEMA, 2023), as 

principais retiradas de água neste município são para a irrigação e mineração.  Além disso, esse 

município tem atrações turísticas, que pode contribuir para o maior consumo per capita. Dessa 

forma, para estes cenários, o consumo de água é superior ao indicado pela ONU. Assim, a 

redução do consumo, poderia auxiliar nas reduções dos impactos na hidrologia da BHRP. 

Segundo McBean (2016), a segurança hídrica pode ser impactada pelo crescimento 

populacional, pelo êxodo rural, pelo aumento no consumo de água, energia, industrialização e 

padrão de vida. Visto que o aumento populacional faz com que tenha-se necessidade de energia 

e alimento, e consequentemente, aumento na demanda hídrica que leva a redução da 

disponibilidade hídrica (Gupta et al., 2020; McBean, 2016). Tal questão foi observada no 

estudo. Além disso, a disponibilidade hídrica pode ser um fator limitante para o 

desenvolvimento econômico (Dill; Dagios; Barros, 2022). Principalmente, quando se tem altas 

demandas hídricas. 
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Para evitar problemas futuros, como a falta de água, é interessante boas práticas de 

gestão e manejo da bacia hidrográfica.  Dentre elas, pode-se citar o aproveitamento de águas 

pluviais para usos não potáveis e do reúso de águas residuárias na indústria e na fertirrigação e 

para fins não potáveis. Em Minas Gerais, a Deliberação Normativa CERH-MG nº 65, 18 de 

junho de 2020, abrange diretrizes e procedimentos para o reúso de água para fins não potáveis 

(Minas Gerais, 2020). Assim, o aumento do reúso em cidades como Belo Horizonte pode ajudar 

na redução da demanda hídrica. Além de políticas públicas que incentivem o consumo racional 

de água e a melhoria na eficiência da irrigação. Tal questão torna-se importante, principalmente 

ao pensar em reduzir os possíveis conflitos que podem acontecer à jusante de áreas que tem 

grande demanda pelo recurso hídrico. 

 

4.5 Impactos na geração de energia elétrica considerando distintos cenários 

 

Apesar da Usina Hidrelétrica (UHE) Retiro Baixo ter iniciado as suas atividades em 

2010, no presente estudo, simulou-se a geração de energia elétrica entre outubro de 1985 a 

setembro de 2018. A pesquisa tem a finalidade de verificar os impactos que os cinco cenários 

(C1, C2, C3, C4 e C5) podem causar na geração de energia elétrica, quando comparado ao 

cenário atual (CA). 

Na Figura 15a são apresentadas a variação das percentagens de falhas em relação ao 

cenário atual.  Para isso, as regras de operação de energia firme foram utilizadas sendo 

comparadas com a vazão regularizada que provoca falhas na geração de energia elétrica em 

5%, no cenário atual (CA). Observa-se que quando comparado ao cenário CA, no cenário C1 

haverá uma redução percentual de falhas de 49% (Figura 15a).  

Nos cenários com os distintos usos da água observa-se que com o aumento do uso da 

água (cenários C2, C3, C4 e C5) ocorre um aumento no percentual de falhas na geração de 

energia elétrica, quando comparado ao cenário CA. Mesmo para o cenário com a redução nas 

perdas na distribuição e sem maximização do consumo (C2) há um aumento no percentual de 

falhas na geração de energia elétrica do sistema. Para o cenário C5 em que se tem os maiores 

consumos, devido à manutenção das perdas e maximização do consumo a situação é mais 

agravante. O aumento percentual das falhas para o cenário C5 é de 51%, o que pode levar a 

prejuízos na geração de energia elétrica. 

A variação na geração de energia elétrica média simulada por ano hidrológico em 

relação ao cenário atual é apresentada na Figura 15b. Na Tabela 19 é sumarizada a potência 

média anual para os diferentes cenários. Nota-se que para o cenário C1, além de menos falhas 
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na geração de energia elétrica (Figura 15a) verifica-se que a geração de energia elétrica é 

superior (em aproximadamente 7,4%) quando comparado ao cenário CA (Figura 15b e Tabela 

19). Considerando os cenários C2, C3, C4 e C5 foi verificada a redução da energia gerada, com 

destaque novamente para o cenário C5. Em relação ao cenário CA foi observada uma redução 

de 5,1% na simulação de geração de energia elétrica no cenário C5 (Figura 15b e Tabela 19). 

A partir da simulação de geração de energia elétrica que caso o reservatório estivesse 

em operação desde outubro de 1985 os anos hidrológicos com as menores estimativas seriam 

entre 2013-2014 e 2014-2015. Este período coincide com a crise hídrica que assolou a região 

sudeste do Brasil. Adicionalmente, para os cenários com o aumento do uso da água a situação 

é mais complexa (C2, C3, C4 e C5). Ressalva pode ser feita para os cenários com a 

maximização do uso da água (C4 e C5), neste caso o déficit na geração de energia elétrica seria 

os mais preocupantes. 

Segundo o Sistema de Informações de Geração da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL, 2024), cerca de 53,75% da matriz energética brasileira é advinda do potencial 

hidráulico. Para que o percentual de falhas fique dentro do limite aceitável para os cenários C2, 

C3, C4 e C5 seria necessário reduzir a vazão regularizada. Entretanto, isso causaria impactos 

na geração de energia, uma vez que a potência gerada é dada em função da vazão turbinada.  

Além disso, segundo a ANEEL (ANEEL, 2022) o Preço Médio de Energia Hidráulica 

(PMEH) vigente a partir de 2023, é de R$220,80/MWh. Desta forma, para os cenários que tem 

se redução na geração da energia elétrica, a perda estimada varia entre R$ 1965120,00 a R$ 

2804160,00 (para os cenários C2 e C5, respectivamente). 

  

Figura 15 – Variação das falhas na geração de energia elétrica em diferentes cenários (C1, C2, 

C3, C4 e C5) comparados ao cenário CA (a); Variação da produção de energia 

elétrica simulada para os cenários C1, C2, C3, C4 e C5, comparados ao cenário 

CA. 

 
Fonte: Da autora (2024). 
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Tabela 19 – Potência média anual de geração de energia elétrica simulada pelo modelo MHD-

INPE para os cenários CA, C1, C2, C3, C4 e C5. 
 Cenários  

 CA C1 C2 C3 C4 C5 

Potência (GWh/ano) 249,0 267,3 240,1 238,6 238,1 236,3 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Na Figura 16 é apresentada a variação do volume útil na UHE Retiro Baixo para os 

cenários CA, C1, C2, C3, C3 e C5, considerando os anos hidrológicos deste estudo. Para o 

cenário sem mudança no uso e cobertura do solo (cenário C1) foi verificado o volume útil 

superior ao dos cenários CA, C2, C3, C4 e C5. O cenário C5 foi o que apresentou as maiores 

reduções da percentagem de volume útil no reservatório (Figura 16), i.e., gerou mais falhas na 

geração de energia elétrica. 

 O comportamento das oscilações do volume útil médio segue uma mesma tendência 

em todos os cenários. Entretanto, para o cenário C1 as mudanças são menos bruscas. Para os 

cenários CA, C1, C2, C3, C4 e C5 os menores volumes úteis médios percentuais foram de 

42,3%, 52,0%, 32,2%, 30,8%, 30,4% e 29,0%, respectivamente (Figura 16).  

Tal questão, junto ao que foi observado na Figura 15, aponta que as alterações na 

paisagem que acaba provocando mudanças nas demandas hídricas para a manutenção das 

atividades desenvolvidas na bacia além do abastecimento de água para a população que reside 

na bacia podem reduzir o volume armazenado no reservatório, a geração de energia e aumentar 

as falhas na geração de energia elétrica do sistema. Assim, pode reduzir a resiliência, fazendo 

com que o sistema se torne mais vulnerável as mudanças. 

 

Figura 16 – Variabilidade do volume útil médio simulado para os cenários CA, C1, C2, C3, C4 

e C5. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

  



73 

5 CONCLUSÕES  

 

O modelo hidrológico MHD-INPE simulou satisfatoriamente as vazões da bacia 

hidrográfica do rio Paraopeba (BHRP) no período de 1985 a 2018, conforme as estatísticas 

verificadas. A bacia hidrográfica tem a maior parte da sua área ocupada por pastagens e as 

maiores demandas de água na região são devido ao abastecimento público e a irrigação.  

Ao considerar o mapa de uso e cobertura do solo de 1985 sem alterações e o aumento 

no consumo de água, verifica-se uma maior disponibilidade hídrica; principalmente para as 

vazões mínimas.  Em relação às outorgas por sub-bacia a partir da segunda sub-bacia já é 

identificado valores superiores ao limite permitido. Desta maneira, com as evoluções das 

alterações do uso e cobertura do solo e aumento do consumo da água, a questão torna-se mais 

problemática quanto a segurança hídrica.   

Ao aumentar o consumo de água na bacia com vista ao atendimento público da 

população estimada para 2030 e considerando os usos e ocupações do solo entre 1985 e 2018 

foi observada a redução da disponibilidade hídrica (vazões mínimas). Em relação a Meta 6.1 

do sexto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) observa-se que esse será atendido 

para os cenários em estudo. Fica claro que com o crescimento populacional pode-se verificar 

mais mudanças no uso e cobertura do solo. Ademais, ao comparar com o cenário atual, a 

redução na disponibilidade hídrica causada pelo aumento do uso da água na bacia é menor 

quando se considera a redução das perdas na distribuição de água (que se relaciona com a Meta 

6.4 do sexto ODS). 

Com as mudanças no uso e cobertura do solo e o aumento no consumo de água simulou-

se uma menor geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica (UHE) Retiro Baixo. Além 

disso, o reservatório apresentaria os volumes úteis percentuais mais baixos e as maiores 

percentagens de falhas. Tal situação poderia levar também a conflitos por múltiplos usuários. 

Para o cenário C1, ao comparar com a o cenário CA, a vazão mínima defluente do 

reservatório foi superior em 139%, i.e., foi simulado um incremento de 7,4% na geração de 

energia e redução das falhas de 49%. No cenário C5, também comparando ao cenário CA, a 

vazão mínima defluente e a geração de energia reduziram em 77 e 5,1%, respectivamente; as 

falhas aumentaram em 48%. O menor volume útil médio anual foi de 42,3, 52,0 e 29,0% para 

os cenários CA, C1 e C5, respectivamente. 
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6 LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

O presente estudo levou em consideração os impactos causados na hidrologia devido ao 

cenário climático histórico. Neste contexto, os resultados obtidos são otimistas, sendo uma 

limitação, visto que, as mudanças na hidrologia causado pelas mudanças de uso e cobertura do 

solo em conjunto com os cenários de mudanças climáticas não foram considerados. 

Desta forma, torna-se interessante enfatizar e recomendar como estudo futuro a 

modelagem com a abordagem integrada dos impactos que as mudanças climáticas, dinâmica da 

mudança do uso e cobertura do solo e o aumento da demanda hídrica podem causar na 

segurança hídrica, bem como na geração de energia elétrica da região. Uma vez que às 

mudanças climáticas podem produzir maiores impactos na hidrologia. Além disso, sugere-se 

que, em outros estudos levem em consideração a sazonalidade das outorgas e sua variação com 

os anos e até projeções dos usos outorgados para o futuro.   
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ANEXO A – Municípios banhados e/ou abastecidos pela bacia hidrográfica do rio 

Paraopeba (BHRP) 

 

Tabela 1 – Municípios que estão na bacia hidrográfica do rio Paraopeba e os mananciais 

responsáveis pelo abastecimento público (ANA, 2021) (continua). 
Município Manancial responsável pelo abastecimento 

Belo Vale Água subterrânea; Córrego Boa Esperança°. 

Betim* 
SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio Manso e Reservatório 

Serra Azul°. 

Bonfim Ribeirão Águas Claras°. 

Brumadinho* 
Córrego Catarina°; Ribeirão Águas Claras°; SIN Paraopeba – Barragem Rio 

Manso°. 

Cachoeira da Prata Água subterrânea. 

Caetanópolis Água subterrânea; Córrego Cedro°. 

Casa Grande Córrego dos Ausentes°; Córrego da Carapuça°; Água subterrânea 

Congonhas 
Córrego Macaquinhos°; Córrego Bandeira°; Córrego João Pereiro°; Córrego 

Gambá°; Córrego Engenho°; Água subterrânea. 

Conselheiro Lafaiete Ribeirão Jacubá°; Ribeirão Bananeiras°; Ribeirão Almeidas°. 

Contagem* 
Rio das Velhas; SIN Paraopeba  – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio 

Manso e Reservatório Serra Azul°; Córrego Clemente. 

Cristiano Otoni Água Subterrânea. 

Crucilândia Córrego Águas Claras°; Córrego Água Limpa°. 

Curvelo Água subterrânea. 

Desterro de Entre Rios Córrego Estivado; Nascente Mumbeca; Água subterrânea 

Entre Rios de Minas Rio Brumado°; Água subterrânea. 

Esmeraldas* 
Água subterrânea; SIN Paraopeba  – Represa Vargem das Flores e Reservatório 

Serra Azul° 

Felixlândia Água subterrânea; Represa EPAMIG. 

Florestal*  Ribeirão Camarão°. 

Fortuna de Minas  Água subterrânea. 

Ibirité* 
Córrego Rola Moça°; Córrego Bálsamo°; Córrego Taboões°; Córrego Catarina°;  

SIN Paraopeba – Barragem Rio Manso°. 

Igarapé* Ribeirão Estiva°; SIN Paraopeba – Barragem Rio Manso°. 

Inhaúma Água subterrânea. 

Itatiaiuçu* Ribeirão Veloso°. 

Itaúna Barragem Doutor Augusto Gonçalves. 

Itaverava Córrego Vassouras. 

Jeceaba  Rio Camapuã°. 

Juatuba* SIN Paraopeba  – Reservatório Serra Azul°. 

Lagoa Dourada Água subterrânea. 

Maravilhas Água subterrânea. 

Mário Campos* SIN Paraopeba – Barragem Rio Manso°. 

Mateus Leme* SIN Paraopeba  – Reservatório Serra Azul°. 

Moeda Ribeirão Contendas°. 

Ouro Branco Córrego Veríssimo. 

Ouro Preto 

Água subterrânea; Rio Nossa Senhora do Carmo; Nascente Projeto Sorria; Nascente 

Saramenha; Córrego Passa Dez; Nascente Água Limpa; Nascente Piedade; Mina 

D’Água. 

Papagaios Água subterrânea. 

Pará de Minas 
Água subterrânea; Córrego Paiol; Ribeirão Paivas; Ribeirão Paciência; Lagoa 

Luciano°. 

Paraopeba Água subterrânea; Córrego Cedro°. 

Pequi Água subterrânea; Barragem São Joanico°. 

Piedade dos Gerais Água subterrânea; Córrego Lava-Pés°. 

Pompéu Água subterrânea; Rio Pará. 

Queluzito Água subterrânea; Nascente Serra da Malhada°. 
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Tabela 1 – Municípios que estão na bacia hidrográfica do rio Paraopeba e os mananciais 

responsáveis pelo abastecimento público (ANA, 2021) (conclusão). 
Município Manancial responsável pelo abastecimento 

Resende Costa Córrego do Tejuco. 

Rio Manso* Água subterrânea. 

São Brás do Suaçuí Córrego Fazenda°; Água subterrânea. 

São Joaquim de Bicas* SIN Paraopeba – Barragem Rio Manso°. 

São José da Varginha Água subterrânea; Represa Capão do Cavalo°. 

Sarzedo* SIN Paraopeba – Barragem Rio Manso°. 

Sete Lagoas Água subterrânea; Rio das Velhas. 

Em que: * municípios que fazem parte da Região Metropolitana de Belo Horizonte; ° mananciais superficiais que 

fazem parte da bacia hidrográfica do rio Paraopeba. 

Fonte: Adaptado de ANA (2021). 

 

Tabela 2 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que são abastecidos por 

pelo menos um dos sistemas integrados afluentes do rio Paraopeba (ANA, 2021). 
Município Manancial responsável pelo abastecimento 

Belo Horizonte 

Integrado Rio das Velhas; Integrado Barreiro – Córrego Clemente; Integrado 

Cercadinho – Água subterrânea; SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, 

Barragem Rio Manso e Reservatório Serra Azul°; Integrado Catarina – Córrego 

Catarina°; Integrado Ibirité – Córrego Taboões, Córrego Rola Moça e Córrego 

Bálsamo°; Integrado Morro Redondo – Córrego Fechos, Córrego Mutuca, Córrego 

Cercadinho e poços. 

Lagoa Santa 
Integrado Rio das Velhas; SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio 

Manso e Reservatório Serra Azul°; Água subterrânea. 

Matozinhos  
SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio Manso e Reservatório 

Serra Azul°; Água subterrânea. 

Nova Lima 

Integrado Rio das Velhas; Integrado Cercadinho – Água subterrânea; Integrado 

Catarina – Córrego Catarina°; Integrado Morro Redondo – Córrego Fechos, Córrego 

Mutuca, Córrego Cercadinho 

Pedro Leopoldo 
SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio Manso e Reservatório 

Serra Azul°; Água subterrânea. 

Ribeirão das Neves 
Integrado Rio das Velhas; SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio 

Manso e Reservatório Serra Azul°. 

Santa Luzia 
Integrado Rio das Velhas; SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio 

Manso e Reservatório Serra Azul°; Água subterrânea. 

São José da Lapa 
Integrado Rio das Velhas; SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio 

Manso e Reservatório Serra Azul°; Água subterrânea. 

Vespasiano 
Integrado Rio das Velhas; SIN Paraopeba – Represa Vargem das Flores, Barragem Rio 

Manso e Reservatório Serra Azul°; Água subterrânea. 

Em que: ° mananciais que fazem parte da bacia hidrográfica do rio Paraopeba. 

Fonte: Adaptado de ANA (2021). 
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